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Administración: Calle de  Carlos III, 3, en tre su e lo
TELEFONO NUM. 17.066

P R E C IO  D E  S U S C R IP C IO N :

Seis meses, b pesetas. Un año, 12 pesetas 
Se admiten suscripciones en ias principales librerías de 

España y América
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Ayuntamiento de Madrid
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C O N S E J O  D E  A D M IN IS T R A C IO N  

P re s lú e o te :
e x c m o . s r . co n d e  d e  l im p ia s  i

V ic e p re s id e n te :  |
S R . D .  J U L IO  C O L L A D O  M A R T ÍN  r |

VoesI*»: Excmo.Sr.MarquésdeCassP»leáos. — Sr.llA rm an - |
doot^ü Borr6n.-Sr. D. Honorio R^||o¿arc>r..-Sr.D. Lau- =
reano Rubio Rodríguez.- S r .D .  José Cbáram. B

Directores «M icos: D. Jacobo E'i:agaray. MediTO de cám a«
S. M. el Rey, y D. Gustavo R. Pittaluga, C&tedtiuco '« 1 acultao g , 
dé Mediciaa de Madrid S

D ir e c to r  g e n e r a l :  |
D. Jesú s Huerta Peña g

B a n q u e ro s  d e p o s ita r lo s  y  c u e n ta s  c o r r ie n te s ;  |  

Banco C«>tral.—Banco de España. i

• r “ - S i i o . . ' : . .  I
I  . a  j

)  V E N T A J A S  Q U E  O F R E C E N  S U S  P O L IZ A S  |  
Libertad completa del asegurado respecto a resideacia, f

" M Í l X « r í ^ í ^ ¡ » b ¡ l i d ^  de la pólU ; cumplido el primer y

* * ^ t ic ip o s  automáticos para el pago de las prunas jr anti- g  
doos en efectivo de elevado importe. , =

Derecho a la rehabiliUción de la póliza .{sin reconociraaito ^  
médico durante los seis meses siguientes at vencimiento un- „

**Derecho a la prolongación temporal del seguro poi el ^ 
capital in te^o. libre de pago de primas y sin exigir recono- g
cimiento médico. ,•■. j  ■ kl

Altos valores de rescate y de seguro liberado . , _  «
L a  póliza cubre el riesgo de muerte de una n ^ e r a  absoluta, g 

sin dejar de incluir los de G U E R R A  y SU IC ID IO .
Diferentes opciones para la tiqui^ción dcl capital ase- g

*% O N O S  A N U A L E S  D E C A P IT A L  A D ia O N A L  de y  
un valor mínimo garantizado, cada uno de los cinco primeros, g  
del a ,50 por too del capiul. o , sean a-joo pesetas por cada |
100.000 aseguradas . n

Derecho durante toda la vigencia de U póliza a  cambiar rí 
la clase del seguro por otra de p.rima más «levada y

Posibilidad de utilizar los flO N O S para la liberación „  
anticipada def seguro y el pago del capital asegurado a.ate.« g  
de su vencimiento n

Domicilio social: iyenliia úe Ednardo Dato. 8,-líADaiD |
Aolorlsado por U Dilección Oenor*! da Cotoarcio, Induitri» k  

y Sttfrur*»- n
,lffy,,.i.,«.ani.»iiaKHin«iiluUlBiaUttllMWtmilMliUUOWIUiaUOIByUIIU3BlinB

B a n c o ' U r q u i j o
M A D R I D

O o m ie l l lo  s o c ia l:  c a l le  d e  A l c a l i ,  n ú n c  W

D ire c c ió n  te le fó n ic a  u te le g rá f ic a  U R Q U I J O  
A p a rta d o  d e  C o rre o s  n íim . 40 ^

( O fic in a s , 12840

L a  m e jo r  m á q u in a  d e  e sc r ib ir

l

r 'e lé tó n o s ;
G e re n c ia , 12849.

Agencias en Sevilla, Puente de VaHeoM f  WoalA 
de Henares 

•

Capitel 100.000.000 de peseta»
R e a liz a  t o d a  c la s e  d e  o p e r a c i o n e s  b a n c a r i a s ,  y  e s p e ­
c ia lm e n te  s e  o c u p a  d e  l a  c o m p r a  y  v e n ta  d e  v a lo r e s  
e n  la s  B o ls a s  d e  E s p a ñ a  y d e l  e x t r a n j e r o .  - D e s c u e n to  
V c o b r o  d e  c u p o n e s  y  t í t u l o s  a m o r t i z a d o s ,  d e s ­
c u e n t o  y  c o b r o  d e  l e t r a s .  -  G i r o s  y  c a r t a s  d e  c r é d i to .  
C u s to d ia  d e  v a lo r e s ,  m e ta le s  p r e c i o s o s  y  a lh a j a s .— 
C u e n ta s  d e  c r é d i t o  c o n  g a r a n t í a  d e  v a l o r e s  n a c io ­

n a le s

DEPARTAMENTO DE CAJAS DE ALQUILER
C a ja s  p o r  20 y  } o  p e s e t a s  a n u a l e s ,  e n  a b o n o s  p o r  
t r im e s t r e s ,  s e m e s t r e s  o  a ñ o s ;  l i b r e s  d e  im p u e s to s  
p a ra ' u n  s o lo  t i t u l a r  o  e n  la  p a r t e  e q u iv a l e n t e  a l  m i s ­

m o  si s o n  v a r io s
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| P O R T I L L O |
I  FOTOGRAFO |
1  C O N C E P C I O N  J E R O N I M A .  3  |  

=  T e l é f o n o  1 6 2 4 0  =

=  &specÍaHdacl en trabajos industriales 

=  retratos y bodas a domicilio

Compañía Arrendataria del Monopolio de Petróleos. S. A,
A C E I T E S  Y  G R A S A S  L U B R I F I C A N T E S ,  P A R  A A U T O M O V IL E S  

E n g ra s e  d e l m otor C am bio d e  m archas y  e jes

D . 4 =  F lú id o  
D . 8 =  Sem i-flú id o  
D . i2  =  Sem i-denso 
D . 1 9 =  Denso 
D . 26 =  Extra-denso

¡ A U T O M O V I L I S T A S !

N . 2 o = V a lv o lin a  ro ja 

N . 95 =  G rasa  consistente 

H . 4 =  V a lv o lin a  negra

U tilizan d o  nuestros aceites obtendréis una grs-n econom ía, por ser los m ás baratos del 
m ercado españ ol, a l  m ism o tiem po que conseguiréis una perfecta  conservación de vuestro

coche, debido a  su inm ejorable calidad .

D E  V E N T A  E N  L O S  P R I N C I P A L E S  S U R T ID ’ R E S ,  G A R A J E S  Y  E N  T O D A S  L.AS 
C A S A S  A U T O R IZ A D A S  P A R A  L A  V E N T A  D E  L U B R I F I C A N T E S

EXIJID SIEMPRE L fl L flT f l PRECINTADA

B a r  Q o s t a  R i c a
P R E C I A D O S ,  17

E L  / n E c J O R  C A F E  Q U E  S E  
T O A \ A  E N  A \ A D K I D

S U C U K S A L e S :
Conde de Romanones y  Fuencarral, 6 2 .̂ (esquina a Farmacia)

S m i t h
P r e m i e r

Máquinas d« escribir

OFICINA -  VIAJE — CONTA­
BILIDAD CATALOGOS Y DE­

MOSTRACIONES GRATIS 
CALCULADORAS M ARCHANT

A. Periquet y C.°
Piamonte, 23 

Caballero de Gracia, 14 
MADRID

OCASION 
Máquinas procedentes de cambios, 
desde 75 pesetas, y a plazos, de 25 

pesetas mes

I  A S C E N S O R E S  E L E C T R C O S  |

¡ M u n a r  y Gu i t a r t  |
=  INGENIERO Y ARQUITECTO S

=  “ a l e f a c c ió n  d e  e d i f i c i o s  =
^  IB S
=  Ascensores eléctricos con gasto reducido de fluido, hidráulicos, montacar* s  
=  gas. monlaplatos y Semás sistemas de aparatos elevadores conocidos ^  
=  J-úas.-Bombas de agoíamiento j  elevación de agua.-̂ aquinaria en genera ^
E  P aten tes de in ven ció n  y  m arcas d e  fá b rica  5  
= O ficinas y talleres : DIEGO DE LEON, 4 Y 6 s
i  Teléfono 50104 i

í i

=  s

I  La Higiene Moderna |
i  L A V A D O  Y  P L A N C H A D O  M E C A N IC O  |

i  M ontado con arreg lo  a lo s  últim os ad'elan- |  
1  tos, lo que perm ite garan tizar e l m áxim o S  
=  de duración de la s  ropas p
E  P erfec ta  d esin fecc ió n  .  P id a n  nota d e  precios  p

i  DIEGO DE LEÓN, 51 |
E T e l e f o n o  5 3 5 8 3  M a d r i d  s

i l

=  OBJETOS DE ESCRITORIO ARTES GRAFICAS =

= Alm acérv de/ papei s
i  Fábrica de/ sobre/ y  m an ip u lado/ p

i Krnesto Catalá |
p  F u n d a d a  e n  1 8 5 0  =

i  I m p o r t a c i ó n  d e  p a p e l e s  e x t r a n j e r o s  3

S  D e s p a c h o  y  o f i c i n a s :  =

=  G A L L E  M A Y O R .  4 6  - T e l é f .  1 0 . 3 3 4  |  
=  M A D R I D  =

Ayuntamiento de Madrid
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I A  l U I S T M a O N

M O D E
R E V I S T A  I B E R O  -  A M E R I C A N A

ECONOrilM=iriANZAS'TUBIS¡nO
Y B E L L A S  A R T E S

T e l é f o n o  1 7 .0 6 6 M a d r i d . — D i c i e m b r e  i q 3 i . AÑO V . — N ú m .51.

S .  E .  D .  N i c e l o  A ) c a l á  Z a  ñ o r a
P r e s id e n t e  d e  l a  R e p ú b l i c a  E s p a ñ o la

Ayuntamiento de Madrid
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Continúa liac{er;do estragos la crisis eco­
nómica en España. Sin negar la parte que 
en esta situación corresponda a ia crisis 
económica universal, está en la conciencia 
de todos que es debida principalmente a 
causas nacionales. Y de todos modos, a la 
Nación hay que pedir los remedios, ya que 
está fuera de nuestro alcance el proceso 
económico mundial.

La más dolorosa manifestación de esa 
crisis económica es el paro forzoso. Hay 
centenares de miles de obreros sin trabajo 
en España. Y a ellos hay que juntar el enor­
me número de personas que, sin figurar 
entre los obreros asalariados, porque su 
manera de vivir es otra, pertenecen a ’ as 
clases pobres. Figuran entre ellos todos 
los que viven de su propio trabajo no ven­
dido a uu patroiio; los artesanos, pesca­
dores, vendedores de sus modestas obra.s, 
tantos y tantos como viven prestando servi­
cios por su propia cuenta. Acaso son más 
que los obreros propiamente dichos.

El sufrimiento que la privación de salario 
— a lo cual se va uniendo una creciente ca­
restía de las cosas— les inflige es enorme, 
padecen por lo que les falta, y por lo que 
temen para el porvenir inmndiato, ya que 
no bay esperanza de pronto alivio.

El Gobierno y !as|Coiporaciones menores 
se proponen hacer frente a esa situación 
piomoviendo otuas. Pero se advierte la 
carencia de un plan útil y  adecuado a la 
necesidad, \e id ad  es que las obras son re­
medio insuficiente, aun en ei mejor de los 
casos, cuando la crisis adquiere ciertas di­
mensiones; peio puede obtenerse algún be­
neficio si se sujetan a un problema reflexi- 
vamsnte trazado.

¿Cómo no se preocupa el Gobierno 
mismo, y las Corporaciones menores de 
acomodar el empUo de esos recursos a la 
situación ae  la crisis en cada localidad y a 
las conveniencias públicas al mismo tiem­
po? No es indiferente la índole de Ib obra 
ejecutada. La crisis ha de ser larga, y  hay 
obras que preparan la solución de ésta en 
fecha posterior. No es io mismo’abrir hoyos, 
levantar un monumento o construir una 
acequia. M ientras. aquéllo es infecundo, 
ésta franquea caminos a un ulterior trabajo.

El Gobierno, más que los Ayuntamientos 
y  Diputaciones, carece de competencia y 
de facilidad para hacer el estudio previo 
que esa determinación exige. Mientras más 
reducida es la zona estudiada, más fácil es 
el acierto. Cuando se abarca toda ia Nación, 
resulta empresa superior a la capacidad y 
al tiempo disponible de los principales rec­
tores del pais, de les ministros.

'i 'resulta más ch.ia. esta ínsuflciercia

cuando *e trata de estudiar y  vencer no 
sólo la falta de trabajo, sino la crisis misma, 
de la cual, a juélla es uno solo de los efectos.
El fenóm'iiü de ia crisis es complejo, y  Las 
interpretaciones a que lo sujetan los econo­
mistas, ni'iy varias. E s  materia que supera 
la competencia técnica de los Gobierno?, 
sobre iodo cuando, como en ei nuestro, sus 
componentes son extraños totalmente a los 
estudios económicos.

De allí que liace tiempo debieran haber 
recurrido a la formación de una entidad 
transití-ri.i q u ' s e  encargara de hacer ese 
estudio y de aclarar el fenómeno español, 
proponiendo los remedios p;>sibles. Países 
de muy superior culrura general en la ma­
teria nos han dado el ejemplo. En Alemaríia 
fué encomendada a una comisión do perso­
nas doctas la íonnación del plan do com­
bate contra la crisis. La última crisis polí­
tica inglesa, que tanta tTa-^coiidcncia ha 
tenido, fué consecuencia del • studio del 
problema económico y  fm»nciero inglés 
hechoporotracomisión de personas capaces 
y preparadas.

No liabiía desdoro, pues, para el Gobier­
no español en acudir también a aquel con­
junto de hombres autorizados on este linaje 
de estudios que nuestra sociedad propor­
ciona y  encargarles del examen dtl proble­
ma y de !a proposición de ios remedios efi­
caces. Recientemente han reconocido las 
Cortes *a necesidad de que la Gobernación 
del Estado se asesore de comités técnicos, 
pues la ocasión es pintiparada; porque po­
cas veces será más extenso y  urgente el 
apremio y más complic.ido y obscuro el 
problema. En manos del Gobierno está 
inaugurar tales asesoramientos.

El sistema empleado algunas veces en 
España para obtener diciámenes do esta 
índole es defectuoso. Recientemente se 
reunió en Madrid una Asamblea de fuerzas 
económicas para acordar sobre los remedios 
de la crisis. E ! resultado ha sido desalenta­
dor. Es que el procedimiento es malo. Las 
fuerzas económicas son imsustiiuibles para 
retratar el ina! qué sienten, como e! enfeimo 
es irreempiazable para decir dónde le duele. 
Pero el paciente no puede sustituir al mé­
dico. A  éste corresponde el diagnóstico y 
la terapéutica.

El caso no admite aplazamientos. Se ha 
Ivablado de colapso de la economía. Sería 
lamentable que, entregados a curanderos, 
llegáramos a la muerte. Los síntomas y 
augurios son poco tranquilizadores. De una 
parte la agitación obrera, con sus huelgas 
innumerables, sus exigencias excesivas, 
dada la situación de las industrias, y sus 
desmandaniientos; de otra, la amenaza de 
nuevos impuestos, que, sin aliviar al Teso­
ro, porque su rendimiento no será mayor, 
acabarán de paralizar la acción económica, 
y, finalmente, la orientación socialista del

Goüíeruo, enemiga del capital, y, por tanto, 
del único medio por el que puede restable­
cerse algún día la normalidad económica 
del país, presagian mavores quebrantos.

Todo eUovolaliiizará el crédito,estimulará 
la carestía, y  reducirá el volumen del trabajo 
nacional, Ya se está notando en el comercio 
exterior, aparte de las manifestaciones que 
tiene en la vida interior de España. La con­
secuencia inevitable será una gradual dis­
minución en e! valor de la peseta. Coincide 
esto con un principio de alza en los precios 
exteriores. Por lo que la pérdida de valor 
en ia peseta, no compensada ya por el 
abaratamiento de las mercancías extran­
jeras, acabará por determinar el encareci­
miento en España.

Una carestía acentuada será la señal del 
planteamiento agudo del problema de los 
salarios. Y todo,ello el camino progresivo 
de la ruina general. E! encadenamiento de 
los hechos económicos es tan inexorable, 
que para preverlos basta discurrir con ló­
gica. ¿No merece todo ello que se adopten 
providencias encaminadas a contrarrestar­
lo, y  para ésto, que se someta el caso al 
estudio de las personas más acreditadas en 
este linaje de conocimientos. Haciéndolo, 
el Gobierno demostraría que se preocupa 
seriamente de este problema, el más grave 
de todos los planteados, y  muy superior 
en trascendencia a los meramente políticos 
en que se emplean las Cortes, y  cumpliría 
con una obligación.

Probablemente sc llegaría a conclusiones 
útiles. Porque lo más doloroso de España 
es que la situación crítica de nuestra eco­
nomía tiene fácil y rápida solución. A  ella 
no se llega, en parte, por indiferencia mal 
disimulada, en parte por ignorancia e in­
capacidad.

B ALD O M ÍiRO  A R G E N T E  

«.«»»»»»»»»*»»»»»»»»»»

A L T O S  C A R G O S  E N  
O B R A S  P Ú B L I C A S

Hasta tanto que pueda crearse la Direc­
ción Pecuaria, para la que será nombrado 
D. Félix Cordón Ordás, éste desempeñará, 
interinamente, la Dirección de Minas.

Para la Dirección de Montes ha sido de­
signado 0 . Jo sé  Salmerón, que ocupaba 
recientemente la Dirección de Obras pú­
blicas.

E s  posible que en el ánimo de D. Indale­
cio Prieto esté la creación de una Dirección 
general que comprendería los servidos de 
Puertos, Mancomunidades Hidrográficas, 
Aguas y Trabajos Hidráulicos.
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En Alemania, en Francia y  en Italia 
grandes núcleos de Juventudes suenan aún 
con la guerra como medio natural de re­
solver los conflictos internacionales. Son 
estas juventudes las que no vivieron el 
terrible dolor de los días de lucha. Anima­
dos unos por el espíritu de revancha, otros 
por la ambición de hegemonía nacional, 
ponen todos los días en sus gestos la no­
ta tiágica de una posible gLierra que des­
vaste de nuevo el mundo.

Se puede afirmar, sin ninguna duda, 
que la espantosa crisis económica por que 
atraviesa el mundo deriva del cataclismo 
que hundió a Europa cn el caos de 1.914- 
1918. El Sr. Perpiñá, en las conversaciones 
de economía celebradas en la Diputación 
valenciana ha expuesto el resumen de un 
estudio aparecido en una revista alemana 
«Frankfurter Zeitung», que agrupa en sie­
te divisiones las deiivaciones de la guerra. 
Veámoslas.

La guerra mundial ocasionó: Muchos 
años de perturbación en el intercambio in­
ternacional. Tendencias nacionalistas en to­
do el mundo. Proteccionismo e interven­
cionismo económico, elevando las tarifas 
aduaneras. Superproducción parcial en 'a l­
gunas materias primas y  cereales. Caída 
de precios. Insolvencias y liquidaciones. 
Perturbaciones de la confianza yd e l crédito.

En el segundo grupo se hallan las deudas 
de guerra; las deudas por reparaciones, y 
derivadas de ellas, el abatimiento de las 
naciones, los desórdenes políticos y la des­
confianza.

Tercera consecuencia de la guerra son, 
la desmembración de los territorios anti­
guos de Europa, estableciendo consiguien­
temente nuevas fronteras y provocando la 
crisis de nuevos Estados como Austria;

debilidad en los créditos y en la potencia 
económica banaoria.

En el cuarto grupo: inflación; empobre­
cimiento y  proletarización consiguiente, se­
guida de desórdenes sociales y  políticos. 
El capiialisnio se ha habituado a los crédi­
tos a corto plazo, a la especulación e inse­
guridad, hábitos éstos y  estado de descon­
fianza lesivos de las buenas costumbres 
comerciales.

En el quinto grupo vemos derivados de 
estas perturbaciones el crecimiento de los 
gastos públicos. La Hacienda pública acos­
tumbrada a estimar como normales los in­
gresos por elevados impuestos. Subven­
ciones e interveiicions del Estado en la 
ndustiia, disminuyendo por la confianza, 
por la formación de capitales y la rentabi­
lidad de la economía privada.

La guerra provocó un adelanto técnico, 
que de otro modo hubiera necesitado un 
gran espacio de tiempo para desarrollarse. 
Pero al mismo tiempo baja de coste des­
igual: baja de precios espectacularmente; 
riesgo de rentabilidad y de valores firmes; 
perturbación del crédito e iliquilidad de los 
Bancos.

Por últimoyen último grupo, la expansión 
del crédito americano en el bienio 1927-29. 
Gran importación de capitales europeos y 
de créditos. Concesiones de créditos a largo 
plazo con dinero a corto plazo. Enorme 
sensibilidad de las balanzas de cuentas en 
Europa y  especialmente en Alemania.

Estos siete grupos comprenden la polí­
tica económica; deudas y  reparaciones, 
mala estructuración europea; las finanzas, 
las haciendas, la técnica y  el crédito, al 
ocasionar la desconfianza nos han traído a 
la situación crítica dentro de la depresión 
que estamos padeciendo esta primavera,

con la retirada de crédito de los acreedores 
de todos los países, primero en Austria, 
luego en Alemania e Inglaterra, ocasionan­
do grandes envíos de oro y  divisas hacia 
los países acreedores, dismisuyendo las 
posibilidades del crédito de los países deu­
dores, y  ocasionando la crisis bancaria in­
ternacional, que requirió la moratoria Hoo- 
ver, la conferencia de Londres del mes de 
julio pasado, y que, no bastando, ocasionó 
la fuerte crisis financiera alemana y  la caí­
da de la libra, obligando a Inglaterra a la 
suspensión dcl patrón oro.

La primera manifestación de desfalle­
cimiento en el orden monetario y bancario, 
dice la «Revue economic poiitique» fué la 
suspensión del Kredit Anstalt, en Austria. 
A partir de esta fecha, 13 de mayo último 
se han registrado hechos dolorosos para la’ 
economía mundial. El 5 de junio, Alemania 
decretó la baja de salarlos, el aumento 
de impuestos y  la inteivencióii del Estado 
en ios segu ios  corporativos. El 10 de ju­
nio cerraron las fábricas de Wolle;’’ el 13 de 
junio se elevó el tipo de descuento, y el 25 
de este mes hubo de acordarse un crédito 
de 100 millones de dólares por el Banco 
de Francia, Inglaterra y  el de la Reserva 
Federal de Nueva York. E l 21 de junio se 
había publicado el plan Hoover relativo 
a una moratoria general de pagos por deu­
das internacionales. El 13 de julio, un 
decreto-ley otorga al Gobierno alemán ple­
nos poderes para decidir la clausura de 
Bancos y  Bolsas de valores, y  el 22 de 
este mes se publicó un decreto obligando 
a los Bancos privados a transferir al Banco 
del Estado una parte de sus reservas en 
oro y  divisas. En primero de agosto elevó 
Alemania el tipo de descuento al 15 ° p. 
El 25 de este mes ocurrió la dimisión del 
Gabinete laborista en Inglaterra y  se cons­
tituyó un ministerio de unión nacional, v o ­
tándose en 9 de septiembre un programa

C O N S E J O  D E  M I N I S T R O S  

S e ñ o r a s  Largo  C ab allero , F r ie ta , C a s a re s  Q uiroga, G írait, Zulueta, A zaña, Domingo, Albornoz, C arn er y Oe lo s R íos.
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de impuestos. El 24 de septiembre las Bo l­
sas alemanas fueron clausuradas, y  en 25 
de septiembre en Bolivia se suspendió la 
convertibilidad en oro de los billetes del 
Banco. En 9 de septiembre se constituye el 
segundo Gabinete Brunnig, y  en 21 de 
octubre en Bolivia se declara una moratoria 
de treinta días, renovable a discreción del 
Gobierno para las deudas al extranjero, 
pagables en dinero.

Tales son los hechos más salientes de 
este terrible semestre último del año 1931. 
Se  advierte en todos los espíritus y  en to­
das las naciones vivos deseos de volver a 
los principios económicos que regían antes 
de la guerra. ¿Es ello posible? Ello ha de 
decírnoslo el año 1932, que se abre ante 
nuestros ojos repleto, a la vez, de risueñas 
esperanzas y  horribles temores.

C H A R LE S D U XO  
(D e la A. /. Arco.)

E xcm o . S r . D. R icardo Ilerra iz , Di­
rector. de Seg u rid a d , cuyo n o m b ra ­
m ien to  ha sido m u y  b ien  acogido en 
todas partes por sus dotes de in te li­

gencia y  gran  prestig io  persona l.

I  EN BREVE APARECERA j

I EL DIARIO FINANCIERO I
I  Y  D E  L A  P R O P I E D A D  |  

I  eCONOMIA -  SEGUROS -  SUBASTAS |

U n ió lv  Eléctrica 
Madrileña

A m o r t i z a c i ó n  d e  o b l ié a c i o . í l e s  

Se pone en conocim ienio de los seño­
res ob ligacionistas de esta Sociedad y  de 
la  Sociedad de E lectric id ad  del M ediodía 
que en el sorteo verificad o  el día ;8  del 
corriente p ara  la  am ortización reglam en­
ta ria  de obligaciones 6 por ico  de la  Uni<’m 
E léctrica  M adrileña y  s por ico  de la  Socie­
dad de E lectric id ad  del M ediodía ha co­
rrespondiendo serlo la s  señ alad as con les 
núm eros siguientes ;

O bligacion es  6 por  roo, U nión E léc tr ic a  
M a d rileñ a , em isión  1 9 2 3 .

3 6 1  a l  3 7 0 ,  8 7 1  a l  8 8 0 , 2 . 0 2 1  a l  2 .0 3 0 ,

5 . 8 9 1  a l  5 9 0 0 ,  1 3 . 5 9 1  a l  1 3 . 6 0 0 ; 1 5 . 2 9 1  a l

1 5 . 3 0 0 ,  1 7 . 6 1 1  a l  1 7 . 6 2 0 ,  1 8 . 6 7 1  a l  1 8 . 6 8 0 , 

2 0 . 3 7 1  a l  2 0 . 3 8 0 ,  2 2 . 7 3 1  a l  2 2 . 7 4 0 , 2 5 . 4 3 1

a l  2 5 . 4 4 0 ,  2 6 . 0 4 1  a l  2 6 . 0 5 0 , 2 7 . 3 6 1  a l  2 7 . 3 6 4 , 

2 7 . 9 / 1  a l  2 7 .9 2 0 ,  2 8 . 9 9 1  a l  2 9 . 0 0 0 ,  3 1 . 1 9 1

a l  3 1 . 2 0 0 ,  3 1 - 3 4 1  9 I  3 1 3 5 0 , ' 3 3 - 2 3 1  a l  3 3 - 2 4 0 , 

3 4 . 2 4 1  a l  3 4 . 2 5 0 ,  3 9 . 0 1 1  a l  3 9 . 0 2 0 , 4 0 . 4 2 1

a l  4 0 .4 3 0 . 4 3 . 6 7 1  a l  4 3 . 6 8 0 ,  4 5 - 7 7 1  a l  4 5 . 7 8 0 , 

4 9 . 6 3 1  a l  4 9 . 6 4 0 , 5 0 . 2 6 1  a l  5 0 . 2 6 1  5 0 . 4 2 1

a l  5 0 . 4 3 0 .

O bligaciones  6  por  i o o  U n ión  E léc tr ic a  
M a d rileñ a , em isión  1 9 2 6 .

1 . 4 8 1  a l  1 . 4 9 b ,  2 . 6 7 1  a l  2 .6 8 0 ,  3 . 0 5 1  a l  3 -0 5 6 ,  

4 . 0 1 1 a l  4 . 0 2 0 ,  4 . 2 5 1  a l  4 . 2 6 0 ,  4 . 4 8 1  a l  4 . 4 9 0 ,

5 . r o í  a l  5 1 1 0 ,  5 . 8 3 1  a l  5 -8 4 0 ,  S - 9 4 i  a l  S - 9 S 0 ,

6 . 1 8 1  a l  6 . 1 9 0 ,  7 . 5 4 1  a l  7 - 5 5 0 , 7 . 7 2 1  a l  7 . 7 3 0 ,

1 0 . 9 2 1  a l  1 0 . 9 3 0 ,  I I . 1 9 1  a l 1 1 . 2 0 0 ,  1 2 . 7 4 1

a l  1 2 . 7 5 0 , 1 3 . 0 2 1  a l  1 3 .0 3 0 ,  1 3 . 2 0 1  a l  1 3 . 2 1 0 , 

1 4 . 2 2 1  a l  1 4 . 2 3 0 ,  1 7 . 2 5 1  a l  1 7 . 2 6 0 ,  i g . o S i

a l  1 9 . 0 9 0 ,  2 1 . 6 6 1  a l  2 1 . 6 7 0 ,  2 2 . 0 5 1  a l  2 2 . 0 6 0 , 

2 4 . 4 7 1  a l  2 4 . 4 8 0 ,  2 9 . 1 3 1  a l  2 9 . 1 4 0 ,  3 0 . 4 2 1

a l  3 0 . 4 3 0 ,  3 0 . 6 9 1  a l  3 0 . 7 0 0 ,  3 2 . 3 4 1  9 I  3 2 . 3 5 0 , 

3 3 . 0 3 1  a l  3 3 -0 4 0 ,  3 5 - 3 5 1  a l  3 5 -3 Ó o , 3 5 - ? 6 £

a l  3 5 - 7 7 0 ,  3 7 - 1 5 1  a l  3 7 - i 6 o ,  3 8 . 5 5 1  a l  3 8 . 5 6 0 ,  

3 9 . 7 4 1  a l  3 9 - 7 5 0 .

O bligaciones  5 por  1 0 0  de la  S o c ied a d  de  
E le c tr ic id a d  d e l M ediodía .

25= 66, 73, 74, 79, 138 , 148, 154, 183, 186 
277, 279 30 1, 318 , 3 19 , 373, 385, 422, 456,
4 6 0 ,  4 6 8 . 5 3 9 =  5 5 4 ,  7 1 5 ,  7 2 5 ,  7 7 4 ,  7 7 8 ,  7 9 9 ,

8 7 1 , 8 7 5 ,  9 1 9 ,  9 2 4 ,  9 2 5 ,  9 7 3 ,  1 . 0 0 6 ,  1 . 0 3 7 , 

1 . 0 9 1 ,  1 . 0 9 6 , i . i i o ,  1 . 1 3 1 , 1 . 1 5 3 ,  1 - 1 5 6 , 1 . 1 9 1

1 . 1 9 3 ,  I . 2 1 7 ,  1 . 2 2 9 , 1 . 2 3 9 ,  1 - 2 4 3 ,  1 - 2 7 5 ,  1 .3 2 2 ,

1 . 3 3 8  1 . 3 4 1 ,  1 - 3 7 7 ,  1 - 3 7 9 ,  1 -4 1 8 , 1 4 4 5 ,  1 -4 7 5 ,

1 . 5 3 1 ,  1 . 5 4 0 , I . S 4 3 ,  I . 5 S9 ,  1 . 5 9 9 , 1 -6 2 2 .  1 . 6 3 2 ,

1 . 6 7 9 ,  1 -6 1 5 ,  1 - 6 9 5  1 -7 3 8 ,  1 . 7 7 0 ,  1 . 7 7 5 , 1 - 7 7 6 ,

1 . 7 9 4 , 1 -8 0 5 ,  1 - 8 5 9 ,  1 - 8 9 3 , 1 -9 1 3 ,  2 .0 2 1 ,  2 . 0 8 7 ,

2 . 1 1 8 ,  ? . 2 i 8 ,  2 . 2 2 3 , 2 . 2 8 2 ,  2 . 3 0 7 ,  2 . 3 1 6 ,  2 . 3 3 3 ,

2 . 3 7 2 ,  2 . 3 7 6 ,  2 . 3 7 7 ,  2 . 4 1 5 ,  2 . 4 4 2 , 2 . 4 5 1 ,  2 . 4 7 6 ,

2 - 5 4 5 ,  2 . 5 7 8 ,  2 . 5 9 9 ,  2 .6 2 0 ,  2 . 6 2 6 ,  2 . 6 5 4 , 2 . 6 8 1 ,

2 . 7 1 7 ,  2 . 7 2 8 ,  2 . 7 8 0 ,  2 . 8 2 2 , 2 . 8 2 7 ,  2 . 8 4 7 ,  2 . 8 5 0 ,

2 . 9 7 3 ,  3 -0 4 0 ,  3 -0 9 0 ,  3 - 1 0 5 ,  3 - 1 3 5 ,  3 - 1 4 1 ,  3 - 1 7 4 ,

3 - 2 2 7 ,  3 - 3 3 6 , 3 - 3 5 4 ,  3 - 3 7 5 .  3 -3 8 3 ,  3 - 3 9 8 ,  3 . 4 2 6  

3 - 4 4 0 ,  3 -4 6 7 ,  3 - 4 7 2 ,  3 -6 0 4 ,  3 . 6 2 6 ,  3 -6 2 5 ,  3 . 6 4 9 ,

3 . 6 5 6 , 3 -6 6 7 ,  3 . 6 9 3 , 3 . 7 0 8 ,  3 - 7 1 3 ,  3 - 7 2 2 ,  3 . 7 7 6 ,

3 . 8 2 1 ,  3 . 8 8 9 , 3 . 9 4 1 ,  3 - 9 4 5 .  3 -9 4 6 ,  3 - 9 7 4 ,  3 - 9 8 7 ,

4 . 1 4 0 , 4 - i 6 i ,  4 - 2 4 6 .  4 - 2 4 9 .  4 - 2 5 2 ,  4 -2 7 0 ,  4 - 3 2 7 ,

4.346, 4.348, 4.362, 4-426, 4.429. 4.430, 4-457
4.479, 4.526, 4.529, 4.628, 4.736, 4 -745 , 4 -791 ,
4.832, 4.860, 4.887, 4 -933 , 4-967, 5-075 , 5-o8i,
5.364, 5.422, 5.452, 5.542, 5.544, 5.547, 5.564
5-570. 5 .57 1, 5.576, 5.604, ;5-627, 5.632, 5.672, 
5-673, 5-719. 5-750, 5.757, 5.773, 5.792, 5.824,
5.877, 5 .9 13 , 5.934, 6.004. 6 .0 15 , 6 .0 71, 6.072,
6.078, 6.0Q3, 6 .156 , 6.1Ó5, 6 .197 , 6 .2 15 , 6.222 
6.227, 6.254, 6.279, 6.328, 6 .385, 6.424, 6.438,
6.462, 6.407, 6 .523, 6.526, 6.527, 6 .552, 6.610,
6.622, 6.644, 6.6.49, 6.679, 6.737, 6.753, 6.767,
ó.7 7 1, 6.786, 6.787, 6.792, 6 .821, 6.822, 6.843,
6 .881, 6.908, 6 .941, 6 .9 51. 6 .99 ;, 7.037, 7-298.
7 .120 , 7 .166, 7 .179 , 7-232, 7-236, 7-267, 7-273,
7.294, 7.296, 7 -333, 7 -379 , 7 -394 , 7 -4 u ,  7-422,
7.427, 7-428, 7 ..434, 7-469. 7-480, 7 .5 13 , 7.522,
7-530, 7 -537, 7 -541, 7-621, 7.657, 7-672. 7 -674 ,
7.676, 7.706, 7-736, 7.768, 7.773. 7.805, 7-811
7 .8 13 , 7-834, 7-844, 7-853. 7 -886 , 7-887, 7-896,
7.905, 7 .9 1, 7.938, 7.943, 7 -944 , 7 -945 , 7-950 
7-951, 7 .953, 7 -954 , 7-961, 7.998.

E l  p;jgo de los títulos am ortizados se e fec­
tuará, a partir del día i de enero p ró x i­
m o, en el dom icilio socia l, aven id a del Con­
de de P eñ a lver, núm ero 25, y  Banco U r­
quijo  ; en B ilb ao , Banco U rq u ijo  Vasicon- 
gado ; en B arcelon a, Banco U rq u ijo  C ata­
lán  ; en Sgn Sebastián , Banco U rq u ijo  de 
Guipúzcoidj; en G ran ad a, Banco U rquijo  
(A gencia de Granada) ; en S e v illa , Banco 
U rq u ijo  (Agencia de S e v illa l, y  en G ijón , 
Banco M inero In d u stria l d'e A stu rias, don­
de se facilitarl.in factu ras para el cobro.

M ad rid , 19 de diciem bre de 19 3 1 .— Va­
len tín  R u is  S e n é n , Consejero y D irector Ge­
rente.

N o t a s  f i n a n c i e r a s

L A  J U N T A  S I N D I C A L  V  L A S  O P E R A -  
C I O N E S  D E  L A  C H A D E  A P L A Z O  

L a  Ju n ta  S in d ical de la  B o lsa  de M adrid 
ha acordado fijiair como dividendo, a dedu­
cir en las operaciones concertadas a p la ­
zo h asta el 18 inclu sive  d el actu al, sobre 
accones de la  C hade, las', cantidades s i­
guientes : para la s  series A , B  y  C , 68.565 
pesetas, y  p ara  las series E  y  D , 13 ,7 13 .

L A  B A N C A  N A C IO N A L  V I S I T A  A L  M I-  
N I S T R O  D E  H A C IE N D A

H a visitado al señor m inistro de H acien­
da, señor C arner, una nutrida comisiém de 
Ig  B an ca nacional para expresarle  la  satis­
facción con que había visto el que continúe 
a l frente d el Consejo Superior B an cario  el 
delegado del Gobierno, don A ugusto B a r ­
cia, de quien hicieron calurosos elogios.

U N A  C O N F E R E N C I A  A C E R C A  D E L  
P R O B L E M A  M O N E T A R IO  

E n  los. círculos financieros se h a sabido 
que había conferenciado el ministrai de H a­
cienda -con e l subsecretario de su departa- 
m ente, señor 'Vergara, y  con el delegado del 
Gobierno en el Consejo Superior Ban cario , 
don A ugusto B a rc ia , sobre la  situación del 
cam bio internacional.

y ...
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En 26 de Noviembre próximo pasado se 
ha dictado la ley que reformi el artículo 1 .°  
de la ley de Ordeuición bancaria d i  21 de 
Enero de 1927 (esa ley no hizo, en cuanto 
a ese artículo, más que reproducir el de la 
de 29 de Diciembre de 1921), y  aun cuando 
en la que acaba de promulgarse se autoriza 
al ministro de Hacienda para publicar un 
nuevo texto refundida d i  la Ilamida de 
Ordenación bancaria, estimamos interesan­
te hacer deíde luego esa refundición, en 
cuanto a d.clio artículo 1.®, que es el modi­
ficado.

Para que pueda fácilmente apreciarse las 
innovadoiies o m aJificaciones, éstas van 
impresas en letra cursiva.

/
1

V-»

Artículo 1.° RriGIMEN D E L  BA N CO  
D E E SP A Ñ A .— La facuitad exclusiva para 
emitir billetes al portador, concedida al 
Banco de España por la ley de 14 de Julio 
de 1Í 91 liasta 31 de Diciembre de 1921, se 
prorroga por otros veinticinco años, que 
terminará;! el 31 de Diciembre de 1916, 
ejerciéndola el Banco como único de emi­
sión en el territorio nacional y  en las pose­
siones españolas.

^or razón de esta exclusiva, incumbirá
al Banco la regulación del cambio sobre el 
extranjero, desde la jccfia en que el Go­
bierno, legalmen.e autorizado, decretare el 
régimen legal del patrón oro. E sta  obliga­
ción cesará en los casos que determine la 
ley de Im plantación del patrón oro y  en 
cualquiera de los siguientes:

1.° Cuando durante un ejercicio eco­
nómico dcl E stado los gastos realizados 
por éste con cargo a los presupuestos, más 
los que veri iquen la Ca'a jerrovlarla, las 
Mancomunidades Hidrológicas y  los de las 
demás entidades que ejerzan, junciones pú ­
blicas por delegación del Estado, con pre­
supuestos propios no incluidos en los gene­
rales de aquél, excedieran de los ingresos 
rcspectieos, deducción hecha do los provi- 
iientes de operaciones de crédito en más 
de ¡5 por IJ J  de los dichos ingresos.

2.° Cuando el expresado déjicit en el 
promedio de un trien.o excediera del 5 
por IJJ; y

3 .° Cuando lo aconsejaran circunstan­
cias económicas excepcionales que habrán  
de tcr apreciadas p o ru ñ a  ley o, en caso 
de urgencia, por un Decreto dictado luego 
de ser oído el Consejo de Administración  
del Banco de España, dcl cual Decreto se 
dará cuenta a las Cortes. En los casos 1.® 
y  2.", para  el cómputo, asi de los gastos

como de los ingresos, se rebajarán las par  
tidas de orden.

Esta prórroga se concede de acuerdo con 
las bases siguientes:

Primera .— E l capital del Banco, de 150 
millones de pesetas, se aumentará a 177 
millones de pesetas, mediante la creación 
de 54.000 acciones idénticas a las actuales 
y  completamente liberadas, que serán ofre­
cidas a los tenedores de los 90.000 bonos 
del mismo Banco, actualmente en circu­
lación, realizando el canje a razón de tres 
acciones por cada cinco bonos.

Los portadores de bonos que no acepten 
dicíio canje deberán presentarlos dentro de 
los tres meses de promulgada la presente 
ley, para recibir el importe de su reembolso 
a la par con los intereses devengados has­
ta 31 de Diciembre de 1921.

Las  acciones correspondientes a los bo­
nos reembolsados serán ofrecidas por su­
basta a los actuales accionistas.

E l beneficio íntegro que se produzca por 
el canje de los bonos y  por la prima de la 
subasta será llevado a un fondo de previsión 
de los que autoriza la base quinta.

Después de transcurridos cinco años, a 
contar desde Id e  Enero de 1922, podrá al 
Banco solicitar en una o varias veces el 
aumento de su capital hasta la cifra máxima 
de 250 millones de pesetas.

E l Gobierno podrá autorizar dichos au­
mentos de capital con los requisitos que 
establezcan los Estatutos y  siempre de 
acuerdo con los dos siguientes preceptos:

A) Que se compense al Estado de toda 
merma que en la aplicación de la escala 
para la participación en los beneficios pu­
diera producirse en relación con el valor 
absoluto que le correspondería al capital 
autorizado de 177 millones de pesetas, que 
en todo caso serviría de base para liquidar 
ia participación debeneficios entre el Estado 
y  el Banco.

B) Que el aumento de capital no impli­
que disminución en los impuestos de carác­
ter general a que está afecto el Banco de 
España en cuanto estos impuestos tengan 
carácter progresivo.

A  los efectos de la aplicación de estos 
preceptos se entenderá que los tipos, así de 
participación del Estado como de imposi­
ción sobre beneficios y  dividendos, serán 
los que habrían correspondido aplicar a las 
cifras absolutas de ios dichos beneficios y 
dividendos, supuesto un capital acciones 
de 177 millones de pesetas.

Segunda .— La circulación de billetes del 
Banco de España deberá estar garantizada

por metálico en Caja en la proporción si­
guiente:

Hasta 4.000 millones, con el 45 por 100, 
siendo en oro, por lo menos, el 40 por 100, 
y  el resto en plata.

Sobre el exceso de los 4.000 millones, y 
hasta 5.000 millones, el 60 por 100, siendo 
en oro, por lo menos, el 50 por 100, y  el 
resto en plata.

A petición del Banco de España, y  previo 
informe del Consejo Superior Bancario, en 
el sentido de estimarlo indispensable para 
la economía nacional, el Gobierno autoriza­
rá el aumento de ia circulación hasta la suma 
máxima de 6.000 millones, con el mismo 
régimen de garantía metálica que se esta­
blece para la circulación que exceda d e4.000 
millones hasta la de 5.000 millones, sin que 
esta ampliación pueda dar lugar a otras 
compensaciones en favor del Estado.

La existencia de plata que haya de garan­
tizar la circulación de billetes será en mo­
neda de curso legal en España.

E! oro podrá ser en moneda española, por 
su valor nominal; en moneda extranjera de 
oro, por su valor a la par monetaria, y  en 
barras, a razón de 3 .444,44 pesetas po; 
kilogramo de oro fino, que es el vigente 
con arreglo a la ley Monetaria.

Hasta el 3 por 100 de la reserva metálica 
en oro que en cualquier momento deba te­
ner el Banco, podrá computársele el oro dis­
ponible a ia vista que tenga en poder de 
sus corresponsales o Agencias en el ex­
tranjero.

Cuando el exceso de la reserva metálica 
sobre el mínimo legal correspondiente sea 
inferior al 50 por 100 de dicho minimo, la 
diferencia entre la cantidad representada 
por los billetes en circulación y  la reserva 
to ta l del Banco será gravada  con un im ­
puesto especial, a saber: 5 por l.OOJ, si 
ta l excedente fuere inferior al JO por lOJ 
de este mínimo; 4 por 1.0 JO, si fuese de 10 ó 
más por lOJ, sin llegar a l20; 3 por 1.000, si 
Uegandoa2J, noalcanzase a 30;2porl.OOJ, 
si siendo de 30 ó más, no llegara a 4J, 
y  1 por l.OOJ, s i alcanzando a 4J. no lle­
gase a 50. Para el cómputo del excedente 
se prescindirá de la división entre oro y  
p la ta . E l importe de los anticipos del 
Banco al Estado, con cargo a la cuenta 
a que se refiere el apartado C) de la base 
tercera, en cuanto no devengue interés, será 
deducido de la sum a de la circulación en 
descubierto a los efectos del impuesto. Éste 
se liquidará, trimestralmente, tomando por  
base el estado medio de la circulación y  dé­
las reservas, según los estados correspon­
dientes a las semanas cuyos sábados estén 
comprendidos en el periodo.

Dentro del primer trimestre de cada año 
natural las sum as devengadas por este 
impuesto durante el año anterior se apli­
carán al reembolso de los pagarés del
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Tesoro de la ley de 2 de A gosto de 1899, 
hasta su  extinción, y  una v e z  extinguidos, 
a la amortización de la Deuda del Estado  
existente cn la cartera cel Banco. La nco- 
gida dccsta deuda sehará por (a cotización 
media en la Bolsa de M adrid, durante el 
período en que se devengase cl impuesto  
o por el tipo a que aparece valoraca en cl 
inventario-balance de 31 de Diciembre 
de 1930, cuando aquella cotización juese 
injcrior.

El Banco no podrá, sin autorización del 
Consejo de Ministros, disminuir su existen­
cia en oro amonedado y  en barras y pro­
curará realizar cuantas adquisiciones de este 
metal sean convenientes mientras no le sea 
notificado acuerdo en contra del Consejo 
de Ministros. En ningún caso podrá ser 
autorizado el Banco para disminuir su exis­
tencia oro mientras la cifra de ésta no sea 
superior a la que corresponderá como 
garantía metálica para una circulación 
de 6 .G00 millones, sin perjuicio, únicamen­
te, de lo dispuesto en la base séptima.

Desde ¡a fecha en que deba comenzar a 
regir el patrón de oro, el Banco estará  
obligado a comprar el m etal de esta clase 
que le ofrezcan los particulares en la sede 
central del Banco en cantidades superiores 
a 50.000 pesetas, al precio jijo  base del 
rcgimen, deducidos los gastos de ensayo 
con arreglo a la tarifa  legal acordada por 
el Gobierno,

La ley mínima del oro que debe ser 
adquirido por el Banco en las condiciones 
de este párrajo se determinará por Decreto 
dcl Gobierno.

Desde la misma fecha, el Banco estará  
obii¿ ado a entrep. ar a todo particular que 
lo solicite, cn la Central, cn cantidad su­
perior a 50.000 pesetas, y  a cambio de sus 
billetes, oro en barras, al precio jijo  citado 
sin deducción alguna, o bien cuando el 
Gobierno asi lo acuerde, divisas sobre las 
plazas extranjeras que el mismo Gobierno 

; determine. La entrega del oro o de las d i­
visas habrá de efectuarse necesariamente 
antes de la puesta del sol dcl p rim ir  dia 
hábil siguiente al de la petición.

S i  el Gobierno, lega ¡mente autorizado, 
lim itase cl poderlib( ratorío de las monedas 
de p la ta  de cinco pesetas, los billetes dcl 
Banco serán de aceptación obligatoria en­
tre los particulares y  las Cajas públicas, 
desde la mi. ma Jccha cn que empiece a 
rj¿.lr dicha limitación. En ningún caso po ­
drá cl Banco de España obligar en los 
pagos que vcrijique a aceptar monedas de 
plata , ni aun de cinco pesetas, en cantidad  
superior a medio kilo.

Tcr:cra.— A) Continuará hasta 31 de 
D'cfcmbre de 1946 el anticipo sin interés 
de 150 millones de pesetas que el Banco 
de España hizo al Tesoro público en virtud 
del aiíículo 4 ." de la ley de 14 de Julio 
de 1891.

E) No será exigible hasat 31 de Diciem­
bre d e 19<6 e! préstamo de ICO millones, 
representado por pagarés procedentes de 
ultramar, devengando el interés de 2 por ICO 
anual sobre la cantidad no reembolsada, en 

‘virlud de lo dispuesto en la base novena.
C) Continuará el crédito de Tesorería 

hasta la cantidad de 350mlllones depesetas,- 
en las condicionesestablecidasen los artícu­
los 2 .° y  S.° dcl Real decreto de 7 de Octu­
bre de 1920, o sea mientras el saldo a favor 
del Banco no exceda de 200 millones, no 
devengará interés; el exceso sobre dicha 
suma devengará interés arazón de 1 por 100 
anual cuar.do persista sin interrupción más 
de seis meses, elevándose al 2 por ICO anual 
cuando d ’cho plazo exceda de nueve meses. 
La  determinación del expresado saldo se 
hará deduciendo del que arroje a favor del 
Ean.co de España la cuenta corriente en 
plata, la suma de los que resulten en contra 
del mismo en las diferentes cuentas que se 
lleven al Tesoro por los conceptos de oro, 
reservas de contribuciones y  demás que 
figurarán en el pasivo del Banco. La de­
ducción por concepto de oro que el Tesoro 
tenga en et''Banco se efectuará estimando 
el oro por su valor nominal a los efectos 
de determinar el importe del crédito de 
Tesorería abierto en favor del Estado; pero 
dicho oro se computará por su valor en el 
mercado para determinar el momento en 
que el descubierto que tenga el Estado en 
su cuenta de Tesorería ha de comenzar a 
devengar interés. Se elcuará el importe de 
la Cuenta de Tesorería del 10 a l 12 por 100 
de los créditos anuales autorizados del 
presupuesto de Gastos del Esjado, cuando 
dichos cn'ditos son superiores a 3.500 m i­
llones de pesetas.

Los anticipos a l Estado, con cargo a 
dicha C ucnta se harán en oro por su valor 
nominal o cn p la ta , según lo requiera el 
ministro de Hacienda, previo acuerdo del 
Consejo de Ministros, sin que dichos anti­
cipos cn oro puedan exceder del 50 por 100 
del ¡imite de la expresada cuenta de Teso- 
n  ría, ni mermar la garantía metálica dcl 
billete establecida en la base segunda del 
articulo \.°  de la ley de Ordenación ban­
caria de 29 de Diciembre de 1921. Las de­
voluciones dcl Tesoro, y  en su caso el pago  
de ¡os intereses al Banco, se harán en el 
mismo m etal en que fueron hechos los 
anticipes, Para establecer cl saldo se com­
parar Jai separadamente los créditos y  dé­
bitos cn cada metal.

La  cuenta de Tesorería estará represen­
tada por una póliza del crédito total, reno­
vable de tres en tres meses, a cuyo cargo 
se libiarán por el Tesoro los saldos de las 
cuentas parciales.

D) El Bai.co de España realizará gra­
tuitamente el servicio de Tesorería, así en 
España como en el extranjero.

Las operaciones de cualquier clase en el

extranjero devengarán las Comisiones de 
Banca que el establecimiento haya de abo­
nar por la situación y  aplicación de fondos 
en todas las plazas, y  la cantidad fija con­
venida para el sostenimiento de las A gen ­
cias en varias naciones subsistirá mientras 
el Estado estime conveniente su conserva­
ción para los intereses públicos.

Todos los demás servicios permanentes 
u ocasionales que el Banco preste al Estado 
serán regulados por convenios especiales 
y  devengarán la retribución establecida en 
ellos.

E) Como compensación extraordinaria 
a la prórroga del privilegio de emisión que 
se otorga en esta ley, el Estado participará 
en la distribución de los beneficios del 
establecimiento del modo siguiente:

Mientras el dividendo no exceda del 10 
por 100 del valor nominal de las accioues, 
el Estado no percibirá sino los impuestos 
legalmente establecidos.

Si el dividendo excede del 10, hasta el 11 
por 100, el Estado percibirá un 5 por 100 
del equivalente de dicho exceso.

Sobre el exceso del 11, y hasta el 12
por 100, percibirá e! 10  por 100.

Sobre el exceso del 12, y  hasta el 13
por 100, percibirá el 15 por 100.

Sobre el exceso del 13, y  hasta el 14 
por 100, percibirá el 20 por 100.

Sobre el exceso del 14, y  hasta el 15 
por 100, percibirá el 25 por 100.

Sobre el exceso del 15, y  hasta el 16 
por 100, percibirá el 30 por 100.

Sobre el exceso d e l  16, y  hasta el 17 
por 100, percibirá el 35 por 100.

Sobre el exceso del 17, y hasta el 18 
por 100, percibirá el 40 por 100.

Sobre el exceso del 18, y  hasta el 19 
por 100,^percibirá el 45 por 100.

Sobre el exceso del 19, y  hasta el 20 
por 100, percibirá el 50 por 100,

A  la cuota de cada grado se sumarán to­
das las cuotas de los grados inferiores.

Del remanente que resulte, una vez que 
las acciones hayan percibido un dividendo 
del 20 por 100 , corresponderá al Estado 
el 52 por 100 de dicho remanente.

El Banco detraerá cada año de los bene­
ficios obtenidos la suma de dos millones 
de pesetas, aportándola a la reserva espe­
cial prevista en la base séptima; yesta suma 
no se tendrá en cuenta para la participación 
del Estado en los beneficios, pero todas las 
demás aplicaciones que acuerde el Banco 
al fondo de reserva permanente o a los de­
más fondos de reserva o previsión se su­
marán Igualmente a los dividendos real­
mente distribuidos para suponer el divi­
dendo anual computable en orden a la par­
ticipación del Estado. Se detraerá asimismo, 
antes de fijar la participación del Estado, 
el importe de la contribución directa del 
Estado que grave los beneficios sociales.

Para este cómputo se entenderá como
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dividendo realmentepercibido por los accio­
nistas el importe de éste sin deducción de 
la correspondiente imposición directa del 
Estado sobre los dividendos.

Para el cómputo de beneficios y  aplica­
ción a los mismos de la escala de partici­
pación del Estado, se tomará por base el 
balance sometido por el Banco a la Admi­
nistración de Hacienda para la aplicación 

.del impuesto de IJtilidades o aquel, otro 
con que el Estado le sustituya, aceptándose 
las deducciones autorizadas o que en lo su­
cesivo seautoricen para valores en suspenso 
y  sin que la participación del Estado en los 
beneficios dé lugar a otras fiscalizaciones 
y  comprobaciones que las establecidas en 
la ley y  Reglamento del impuesto de Utili­
dades y  las que en lo sucesivo se establez­
can con carácter general, bien para los 
Bancos, bien para las Sociedades sujetas 
a dicho impuesto o aquel que le sustituya.

Cuarto.— El Banco de España no podrá 
aumentar su actual cartera de renta consti­
tuida por títulos de la Deuda perpetua al 4 
por 100 interior, acciones de la Compañía 
Arrendataria de Tabacos y  acciones del 
Banco de Estado de Marruecos y  se le auto­
riza a conservarla en su actual estado mien­
tras el importe de ía misma no exceda del 25 
por 100 de la suma que alcanza su cartera 
de operaciones comerciales represantada 
por los descuentos, pólizas de cuentas de 
crédito, pólizas de crédito con garantía y 
pagarés de préstamos garantizados por va ­
lores mobiliarios: no se computará a este 
efecto la póliza a que se refiere el apar­
tado C) de la base tercera. Si durante seis 
meses consecutivos en la mayoría de los 
balances semanales la cartera de renta ex­
cediere del 25 por 100 de la cartera de ope­
raciones comerciales, el Gobierno podrá 
disponer que el Banco, en el plazo y  forma 
que se concierte, proceda a la venta de va­
lores que constituyen la cartera de renta 
hasta dejarla reducida al límite indicado.

Las acciones del Banco de Estado de 
Marruecos nunca podrá venderlas el Banco 
sin autorización expresa del Gobierno.

Aparte del fondo de reserva 
que autoriza limitadamente el artículo 12  
del Decreto-ley de 19 de Marzo de 1874, 
e ilimitadamente la ley de 17 de Mayo 
de 1898, y  de la reseiva forzosa que pre­
viene e! apartado E) de la base tercera, el 
Banco, por acuerdo de su Consejo, podrá 
constituir otros fondos de reserva o previ­
sión para adquisiciones de oro o para fines 
especiales, salvo los derechos que al Estado 
corresponden, según expresa el apaitado E) 
de la tercera base de este artículo.

óVx¿í7.— El importe de los billetes en 
circulación, unido a la cantidad represen­
tada por depósitos de metálico y  saldos de 
cuentas corrientes de efectivo no podrá ex­
ceder en ningún caso del valor de las exis­
tencias en metálico, pólizas de préstamo,

créditos con garantía estatutaria, efectos 
descontados realizables en el plazo máximo 
de noventa días y  la cartera de renta que e! 
Banco conserve conforme a esta ley.

Sép tim a .— En el caso de queel Gobierno, 
en v irtud  de la autorización que por esta 
ley se ¡\e otorga, por espontáneo y  singular 
acuerdo o en virtud de concierto interna­
cional en el que participe España, decida 
ejercer una acción interventora en el cam­
bio internacional y  en la regularidad del 
mercado monetario, el Banco de España, 
si esta intervención se efectúa por su me­
diación o con su intervención, participará 
en la misma proporción que el Estado en 
las operaciones a que dicha política dé 
lugar.

El oro del Banco que se aplique a la 
realización de dicha acción interventora 
será siempre computado íniegramente como 
reserva, a los efectos de la base segunda, 
mientras continúe siendo de su exclusiva 
propiedad, incluso en el caso de que los 
dichos fondos fuesen situados en poder de 
los corresponsales del Banco en el exrran- 
jero, sin que obste para situarlos cou tal 
fin la limitación consignada en el párrafo 
penúltimo (ahora es el antepenúltimo) de 
la base segunda. Esta forma excepcional 
del cómputo cesará a medida que cese la 
aplicación de los fondos que motiva la ex­
cepción, y  caso de que las sumas corres­
pondientes sean reintegradas en el extran­
jero, desde que dichas cantidades hayan 
podido ser situadas nuevamente en el Ban­
co, en los términos usuales de las remi­
siones internacionales de fondos.

E l Estado, para la participación que 
debe tom aren  la operación, aplicará el oro 
del Tesoro, el que pueda obtener de la 
cuenta de Tesorería y  el que se proporcione 
con los créditos que el Parlamento le 
otorgue.

Las ganancias y  pérdidas que por razón 
de esta política se originen serán repartidas 
por mitad entre el Estado y  el Banco; pero 
la parte que a éste corresponda de la ; ér- 
dida nunca podrá rebasar el saldo de la 
reserva de dos millones de pesetas anuales 
que, con el carácter de forzosa y  exenta 
para el cómputo de la participación en los 
beneficios, establece la Lase tercera, más 
el 50 por 100 de los benejicios liquidas co­
rrespondientes a l Banco, a tenor ce lo dis­
puesto en el párrafo quinto del apartado  E) 
de dicha base tercera, en el ejercicio en que 
las pérdidas se produjeren.

Las normas generales de la intervención 
competerán al ministro de Hacienda, pre­
v ia  consulta a la Junta Interventora del 
Cambio Exterior, de cuyas deliberaciones 
y  acuerdos quedará constancia.

La Junta estará constituida por el go­
bernador del Banco de España, presidente; 
un Consejero del Establecimiento, de la 
representación de los accionistas; un repre­

sentante de la Banca inscrita, consejero- 
gerente de Banco de capital superior a 25 
millones de pesetas; un vocal designado 
libremente por el Parlamento en ceda le­
gislatura, ostente o no la condición de 
diputado, y ,  jinalmente, un vocal designa­
do por el Consejo de Ministros, a propuis- 
ta del ministro de Hacienda.

En e! caso de que la acción interventora 
en el cambio internacional y  en la regulari­
dad del mercado monetario se confíe a un 
organismo distinto del Banco de España 
y  sin su intervención, el Gobierno concer’a- 
rá con éste la participación que al Banco 
corresponda por el concurso que preste al 
desarrollo de dicha acción interventora. En 
este caso, si el Estado acordara ulterior­
mente la cesación de la acción interventora 
o el auxilio en ella del Banco, habrá de de­
volverle en oro las cantidades que en este 
metal hubiere aportado el Banco para reali­
zarla. El plazo de la devolución no pod.á 
exceder de seis meses, a contar de la fecha 
en que cesara la acción interventora o !a 
participación del Banco en la misma.

Octava.—-E\ Banco de España concede; á 
una bonificación con el interés que tenga 
establecido para los descuentos, en cuanto 
estas operaciones las realice a través y  por 
medio del redescuento de los Bancos, ban­
queros ^  Sociedades de crédito adscritas al 
régimen que se establece en el artículo 2 .° 
de esta ley. Esta bonificación será del 1 
por 100, cuando e! inrerés que aplique el 
Banco a las respectivas operaciones sea el 
de 5 por 100, ó tipo superior, y  se reducirá, 
en caso de que sea inferior al 5 por 100, 
en la proporción necesaria para que equi­
valga a una quinta parte del tipo de in'erés 
que aplique el Banco para sus oper.ciones 
directas.

Igual régimen de bonificación, pero limi­
tado a un tipo invariable del 1 2 por 100, 
se concederá para las operaciones con ga­
rantía de valores a que los Bancos, ban­
queros y  Sociedades antes indicados pres­
ten su aval, con excepción de las que se 
refieran a títulos del Estado o del Tesoro 
y  a valores industriales de Empresas que 
exploten un monopolio del Estado, y aque­
llos títulos o valores cuyos servicios de 
interés y  i moriización — en caso de ser 
amortizables — estén garantizados directa­
mente por el Estado. Las operaciones 
sobre estos títulos o valores podrán dar 
lugar a uu régimen de bonificación concer­
tado entre el Banco de España y  el Consejo 
Superior de la Banca privada, con la apro­
bación del ministro de Hacienda.

El régimen de bonificación sobre los 
descuentos será aplicado por el Banco de 
España a las Cajas de Ahorro y  del Patro­
nato del Gobierno, Cajas rurales y Sindi­
catos agrícolas comiituídos, o que en lo 
sucesivo se constituyan al amparo de la 
ley de 1906, y a los demás organismos.
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para el desenvolvimiento del crédito agrí­
cola, creado por leyes especiales que les 
otorguen este beneficio, siempre que los 
beneficiarios se sometan a la s n o :m is  que 
se establezcan para su constitución, fun­
cionamiento y  régimen de sus operaciones.

Se  aplicará, asimismo, a las operaciones 
de descuento que se efectúen a los agri­
cultores, cuyo imnorte se destine precisa­
mente a intensificar la producción, median­
te que los efectos sean descontados con la 
firma del propietario de la tierra y  de un 
Sindicato agrícola de la comarca, de un 
banquero local o de otra firma aceptada 
por el Banco. En todo caso, el Banco esti­
mará libremente la garantía que le merezcan 
dichas firmas.

Se establecerá en los Estatutos el régi­
men a que han de obedecer las operaciones 
a que se refieren los dos párrafos ante­
riores.

Las cantidades prestadas por el Banco, 
con garantía de mercaderías, por mediación 
de las entidades comprendidas en este 
régimen de bonificación, podrán alcanzar 
mayor cuantía proporcional, en relación 
con su valor, que la que tenga el Banco 
establecida con carácter general.

N ovena.— Se establecerá, bajo la depen­
dencia inmediata del gobernador, un ser­
vicio inspector de la contabilidad del 
Banco, que estará a cargo de losjunucio- 
narios de Hacienda que el ministro d d  
ramo designe, y  que no podrán exceder 
de h). E l Banco estará obligado a facilitar  
locales adecuados y  a r. integrar al Estado  
el importe de los sueldos de dichos funcio­
narios, el de los gastos de su desplaza­
miento en ejecución dcl servicio y  el del 
m aterial necesario.

Décima.— E l Consejo del Banco de Espa­
ña se am pliará con un consejero nombrado 
por los Bancos y  banqueros sujetos al régi­
men de Intervención, designado con arreglo 
a las normas que se estaúlcceián por el m i­
nistro de Hacienda; un consejero nombrado 
por el Consejo Superior de las Cámaras 
de Comercio,Industria y  N avcgación,y otro 
designado por la s  Corporaciones o jciales  
agricoyis, en la jo n n a  que determina el 
ministerio de Fomento. Los expresados 
conséjcros, cuyas funciones y  jacuitades 
determinarán los Estatutos, tendrán que 
a, lanzar su gestión con un número de ac­
ciones del Banco de España igual a l que 
tengan depositado en ín j concepto los de­
más consejeros de dicho Banco. E \ Go­
bierno, a propuesta dcl ministro de H a­
cienda, nombrará tres consejeros del E sta ­
do que representarán los intereses generales 
de la economía nacional en el L onsejo; los 
expresados consejeros no tendrán que 
ajianzar su gestión; no podrán poseer 
mientras ejerzan ei cargo, acciones del 
Banco, n i otras que figuren en la cartera

de renta dH Establecimiento, asi como 
tam pezo realizar operaciones c:m éste, sal­
vo la de cuenta corriente. E je rcrá n  el car­
go sin limitaeión de tiempo, pero podrán  
ser re m iv id is  libremente por el Gobier­
no en cnalquier memento. N inguna otra 
d  jerencia podrá establecerse por razón ni 
precepto alguno entre los consejeros del 
Estado y  los demás. Los consejeros del Es­
tado ejercerán sus junciones con arreglo a 
conc.enoia; en. consecuencia, no obligarán 
con sus actos a la A d  ninistración.

Undécima.— El Banco de España entre­
gará al Tesoro público ei importe de los 
billetes al portador emitidos con posteriori­
dad al decreto-ley de 19 de Marzo de 1874, 
correspondientes a series retiradas o que se 
retiren de la circulación y  no hayan sido 
presentados o no se presenten al cobro 
dentro de los siete años siguientes al acuer­
do de su retirada de la circulación.

El importe de dic.ios billetes dejará de 
figurar en el Pasivo del Banco; pero éste 
abonará, por cuenta del Tesoro, los que 
ulteriormente se presenten al cobro.

Duodécima.— E l tipo de descuento de los 
efectos comerciales y  el interés de las demás 
operaciones del Banco se fija rá  por éste, 
con la aprobación del ministro de Hacien­
da, siendo potestativo ée ambos promover 
su alteración. Excepcionalmente, mientras 
el curso del cambio sobre el extranjero ca­
rezca de estabilidad, o aun teniéndola se 
mantuviese con persistencia en términos 
que, a juicio del GooLruo, puedan ser peli­
grosos para  la economía de la Nación, el 
ministro de Hacienda, por acuerdo del 
Consejo de Ministros, podrá ordenar al 
Banco la elevación del tipo de descuento 
de los efectos comerciales y  del interés en 
las demás operaciones.

*  * *

La ley de 26 de Noviembre próximo pa­
sado dispone en su artículo 1 1  lo siguiente:

Si al establecer el patrón de oro el precio 
legal base asignado a! kilo de metal fino 
fuese superior a 3.444,44 pesetas, se evalua­
rán al nuevo tipo las reservas de oro del 
Banco de España en la fecha en que el 
nuevo patrón deba comenzar a regir, y se 
asignará al Estado, desde igual fecha, la 
diferencia en más del valor de aquellas re­
servas. Los créditos en oro que el Banco 
tenga contra el Tesoro se entenderán ven­
cidos en e! referido día, sin que obsten en 
contrario las condiciones legales o contrac­
tuales en que aquéllos se contrajeron.

En el artículo 12 se dispone que el Banco 
de España, inmediatamente de ser promul­
gada esta ley, procederá a revisar sus Esta­
tutos y  Reglamentos para ponerlos en ar­
monía con las disposiciones legales, y  los 
someteiá a la aprobación del ministro de 
Hacienda.

Y en un artículo adicional se previene 
que la ley entrará en vigor desde la feclia 
de su publicación en la Gaceta, que ha te­
nido lugar el día 27 del citado mes de 
Noviembre.

- (-)(-)(-)(-)(0(-)(-)C-)-(-X-)(-)(-)(-)C-)(-)(-M -) -

U N  P R O Y E C T O

I N S T I T U T O  D E  C A J A S  
D E  A H O R R O S

En la Prensa diaria se ha hablado estos 
días de un proyecto que el Ministerio de 
Trabajo ha mandado a informe del de Ha­
cienda, sobre creación de un Instituto de 
las Cajas de Ahorro. Se trata de un orga­
nismo cuya principal misión es movilizar 
las carteras délas  Cajas de Ahorro descon­
tando efectos de éstas y  emitiendo unas 
cédulas en representación de los préstamos 
hipotecarios que éstas concedan o hayan 
concedido.

El proyecto ha causado muy mal efecto 
en los círculos íimncieros y bursátiles. El 
proyectado organismo habla detener abso­
luta exención de impuestos para todas las 
operaciones que realice, y el aval del Estado 
para los valores que emita, sin limitación 
alguna. No hay que decir la gravedad que 
ésto tendría en primer término para el Te­
soro, que se vería privado del considerable 
rendimiento de los impuestos correspon­
dientes a operaciones que ahora se realizan 
sujetas a tributación, y  que entonces se ha­
rían por medio de! Instituto, para disfrutar 
de la exención. Para la Banca privada sería 
un concurrente con excepciones tributarias, 
sin garantías de intervención y  fiscalización 
que aquélla tiene, por lo que podría causar 
un quebranto a aquélla en circunstancias 
en las que el esfuerzo de todos debe tender 
a vigorizar nuestra organización bancaria 
y  110 a debilitarla. Para el crédito territorial, 
y para el Banco Hipotecario en particular, 
representaría una infracción insólita e in­
calificable de su privilegio de emisión de 
cédulas y  contribuiría aún más a intensificar 
el vicioso sistema de que los fondos de 
imposiciones a corto plazo, en las Cajas de 
Ahorro se inmovilicen en préstamos hipo­
tecarios a largo plazo.

Por último, para el mismo objeto que se 
pretende de vigorizar a las Cajas de Ahorro, 
el efecto sería contraproducente. Con objeto 
de justificar en algún modo las exenciones 
tributarias, se afirma que el nuevo Instituto 
facilitaría los fondos para los préstamos 
sobre casasbararas. Comoestas operaciones 
habrían de hacerse, en definitiva, con los 
fondos de los imponentes en las Cajas de 
Ahorro, no hay que decir la alarma que en­
tre éstos podría producir tal supuesto, ya 
que los préstamos sobre casas baratas no 
pueden ser garantía de gran solidez por
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1 carácter social, y  no lucrativo, de los 
mismos. Ya el solo anuncio del proyecto 
en la Prensa parece que produjo alguna in­
quietud en cierta Caja de Ahorros de una 
población del Norte.

Afortunadamente, según nuestras noti­
cias, el proyecto no será bien acogido en 
el Ministerio de Hacienda, y  creemos que 
no volverá a hablarse más de él.
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España entablar recurso de alzada ante el 
ministro de! ramo.

Art. 7.° El ministro de Comunicaciones 
queda autorizado para dictar las disposi­
ciones reglamentarias que exija el cumpli­
miento de esta ley.»

L A  T E L E F Ó N I C A
A N U L A C I Ó N  D E L  C O N T R A T O

Ha sido presentado a las Cortes el si­
guiente proyecto de ley:

«Artículo 1.° Se declara ilegal y nula 
la adjudicación de la reorganización, re­
formas y  ampliación del servicio telefónico 
nacional, hecha con arreglo a las bases 
aprobadas por Real decreto de 25 de Agosto 
de 1924 a la Compañía Telefónica Nacional 
de España, e igualmente se declara que de 
los perjuicios sufridos por el Estado respon­
derán con la Compañía los gestores de! 
contrato.

Art. 2.° A efectos de su expropiación, 
se declara de utilidad iidciona! y  pública la 
red telefónica de España, con todos los 
elementos materiales y comerciales que a ia 
fecha de presentación de este proyecto de 
ley integren la completa organización del 
servicio.

Art. 3 .° En el plazo de seis meses, el 
ministro de Comunicaciones presentará a 
las Cortes un proyecto de ley regulando 
las bases de justa indemnización con ga­
rantía de los intereses legítimos afectados 
por la presente ley.

Art. 47 Hasta tanto que la expropiación 
quede consumada, la Compañía Telefónica 
Nacional de España continuará teniendo 
a su cargo los servicios telefónicos que ac­
tualmente desempeña; pero, tanto los servi­
cios como la Compañía, quedan interveni­
dos por el Estado en la forma que establece 
el artículo siguiente:

Art. 5 .° La intervención a que se refiere 
el artículo anterior consistirá en dictar las 
órdenes necesarias a la mayor eficacia del 
servicio y en conceder o denegar la auto­
rización a todos los acuerdos y  actos de la 
Junta general del Consejo de Administra­
ción y de la Dirección de la Compañía, 
y, al efecto, deberán ser inmediatamente 
comunicados al Comité de Intervención.

Art. 6.° Se nombrará, para el cumpli­
miento de lo prevenido eii el artículo ante­
rior, un Comité de Intervención, compuesto 
de tres representantes del Estado y  dos de 
la Compañía Telefónica Nacional. La presi­
dencia recaerá en el vocal que elija el mi­
nistro de Comunicaciones.

Los acuerdos del Comité serán ejecu­
tivos. Sin perjuicio de su cumplimiento, 
podrá la Compañía Telefónica Nacional de

S O C I E D A D  E S P A Ñ O L A  D E  
C O N S T R U C C I Ó N  N A V A L  

Desde el día 2 de Enero de 1932, abona 
esta Sociedad un dividendo de 10 pesetas 
por acción, libre de impuestos, a cuenta 
de los beneficios del ejercicio de 1931, en 
los Establecimientos y  en las condiciones 
que especifica la Gaceta de M adrid, núme­
ro 340, página 182, del día 6 de Diciembre 
de 1931.

E C O S  D I V E R S O S
EL G O B E R N A D O R  DEL B A N ­
CO D E  E S P A Ñ A  N IE G A  QUE 
V A Y A  A S A L /R  M Á S  ORO  

En una conversación tenida por el señor 
Carabias con los periodistas, el gobernador 
del Banco de España dijo que podía recti­
ficarse en absoluto e! rumor de que se esta­
ba preparando ahora una nueva remesa de 
oro por valor de dos millones de libras 
para enviarlo al extranjero, aunque, natu­
ralmente, ello no quiera decir, a juicio del 
Sr. Carabias, que no se enviara ese oro si 
hiciera falta.

Y  a preguntas sobre el origen de la cifra 
que circula acerca de las pérdidas originadas 
por la intervención monetaria, y  que se hace 
ascender a 114 millones de pesetas, el señor 
Carabias dijo;

— Esta cifra es puramente hipotética, 
pues no se puede hablar de pérdidas mien­
tras no se liquiden todas las operaciones. 

LA F E D E R A C IÓ N  N A C IO N A L  
D E  L A S  C L A S E S  M E D I A S  

La Federación Naciona' de las Clases 
Medias, que, como ya se ha hecho público, 
tiene por finalidad el defender los intereses 
morales y  materiales de las indicadas clases 
y constituir un frente único de acción social, 
y  en su día parlamentaria, ha constituido 
definitivamente su Comité ejecutivo en la 
siguiente forma: Presidente, D. J . L .  Pando 
Baura, abogado y  publici.Rta; vicepresidente 
primero, Sr. Ramón y  Cajal; ídem segun­
do, D. Carlos Arniches, autor dramático; 
secretario general,,D . Alfredo Giiedea, te­
niente coronel de Estado Mayor, retirado; 
ídem segundo, D. Ramón Duarl, pasivo; 
ídem tercero, D. Manuel Malo de Molina, 
empleado de Banca; tesorero, D. Vicente 
Zamora, empleado particular; contador, don 
Vicente Hernández Espliguero, jefe de Con­
tabilidad de Seguros; vocal primero, D. Ho­
norio Riesgo, industrial; ídem segundo, dona 
Melchora Herrero, profesora de las Escue­
las de Comercio y  del Hogar, y  publicista!

ídem tercero, D. Jo sé  Goyanes, médico; 
ídem cuarto, D. Pedro Tobar, decano del 
Colegio Notarial de Madrid; ídem quinto, 
D. Juan Aguilera Cappa, agente de Bolsa; 
ídem sexto, doctor D. Pelayo Martorell, se­
cretario de la Asociación Nacional de M é­
dicos titulares.

En las oficinas de la Federación Nacio­
nal de las Clases Medias (Larra, 13, entre­
suelo, izquierda) pueden inscribirse cuantas 
personas y  entidades lo deseen, de tres a 
ocho de la tarde, todos los días laborables. 
En dichas oficinas se facilitarán también a 
quienes lo soliciten manifiestos y estatutos.

= 0 = =
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N U E V A  E S T R U C T U R A  
D E  D O S  M I N I S T E R I O S

Decreto.— Con objeto de establecer más 
lógica y adecuada organización adminis­
trativa en los servicios que afectan a los 
Ministerios de Economía Nacional y Fo- 
nienío, coordinándolos e imprimiendo la 
debida unidad de dependencia a lo que 
ya está necesariamente enlazado por su 
objeto y  contenido; a propuesta del pre­
sidente del Consejo de Ministros, vengo 
en decretar Jo siguiente;

Artículo primero. El Ministerio de E co ­
nomía Nacional se denominará en lo suce-; 
sivo Ministerio de Agricultura, Industria 
y  Comercio. A este Ministerio están afectas 
las Direcciones Generales de Agricultura, 
Industria y  Comercio, y las de Minas, Mon­
tes y Ganadería, quese segregandel antiguo 
Ministerio de Fomento. La Inspección G e ­
neral de Seguros pasa a depender de! M i­
nisterio de Trabajo y  Previsión Social.

Art. 27 El Ministerio de Fomento, con 
los servicios que le quedan adscritos en 
virtud de lo dispuesto en el artículo ante­
rior, se denominará Ministerio de Obras 
Públicas.

Alt. 3.“ Pasan a depender del Ministerio 
de Instrucción Pública y  Bellas Artes todas 
las escuelas especiales de ingenieros civiles 
que hasta ahora dependían de los Minisre- 
rios de Fomento y Economía Nacional, así 
como las Escuelas de Veterinaria.

Cuando las Cortes voten los créditos n e­
cesarios, se creará en el Ministerio de 
Instrucción Pública y Bellas Artes una D i­
rección general de Enseñanza técnica y  s u ­
perior.

Art. 4 .° Con los servicios que se trans­
fieren a los Ministerios de Agricultra, In­
dustria y  Comercio, Instrucción Pública, 
y Trabajo y  Previsión, se entenderán trans­
feridos los créditos afectos a los m ism os, 
haciéndose en el proyecto de Presupuestos 
las modificaciones consiguientes.

Art. 5.° Por los respectivos Ministerios 
se dictarán las disposiciones necesarias 
para el cumplimiento de este decreto.
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E C O S  D I V E R S O S
SO C IE D A D  M A D R IL E Ñ A  D E  
T R A N V ÍA S

El 30 de septiembre celebró esta Socie­
dad su junta general de accionistas, a la 
que fueron sometidos Ja.gestión y resul­
tados en el ejercicio 1930-31, cerrado en 30 
de junio último.

La marcha de la explotación siguió en 
franca prosperidad, como- lo demuestra el 
que, con relación al ejercicio anterior, el 
número de viajeros transportados creció en 
2 .842.951, y  los ingresos brutos tuvieron im 
aumento de 483.206 pesetas, mientras que 
los gastos se redujeron en 279.139.

El beneficio neto fué de 9 .136.424,57 pe­
setas, y  deducidas 1.659. 195,03, como par­
ticipación del Ayuntamiento de Madrid en 
la explotación de las líneas de Estaciones 
y  Mercados y  de las líneas del Norte, 
quedó un líquido a favor de la Sociedad de 
7.477.229,54 pesetas, contra 6.371.318,23
en el ejercicio anterior, habiéndose acor­
dado el siguiente reparto de ambas canti­
dades:

A ñ o s  1 9 3 0 -3 1  A ñ o s  1 9 2 9 - 3 0

A reserv a   373.861,48 318.565,90
D iv id en d o   5.600.000 5 .600.000
C o n s e jo ............ 435.505,21 277.912,85
A fo n d o  de 

am  ortización 
del capital so­
cial .............. •. 1.067.862,85 174.839,48

T o ta le s ...  7.477.229,54 6.371.318,23
Como en ejercicios anteriores, el divi­

dendo es del 8 por 100.
Fueron aprobadas por el Ayuntamiento 

de Madrid las dos líneas, ya construidas, 
de Ríos Rosas y  de Cuatro Vientos, y  las 
siete siguientes, de las ocho que esíabaii 
pendientes de concesión:

Desde la calle de Diego de León, por la 
de Velázquez y López de Hoyos, hasta la 
Prosperidad; desde la calle de Trafalgar,. 
por las de General Álvarez de Castro, Fei- 
jóo y  Fernández de los Ríos, a la de la 
Princesa, con vuelta por la de Fernando el 
Católico, Magallanes y  Arapiles, 1 asta la 
glorieta de Quevedo; desde la plaza de Le- 
gazpi, por la calle de Antonio López, al 
puente de Toledo; calle de Lisera; desde la 
calle de Alcalá, a la glorieta de López de 
Hoyos, por O’Donnel!, paseo de Ronda y 
plaza de Manuel Becerra, y desde la calle 
de Serrano, en su cruce con la de Diego de 
León, hasta su encuentro con la de Joaquín 
Costa.

Todavía no ha recaído aprobación sobre 
las líneas proyectadas, Prosperidad-Ciudad 
Jardín y  Cuatro Caminos-Pozas.

Durante el ejercicio .cumplió escrupulo­
samente la Sociedad las obligaciones que le 
impone el Convenio celebrado con el Ayun­
tamiento para la explotación común de la

red y  ordenación de la reversión de las 
líneas cuyo plazo de cooncesión va ven­
ciendo.

A N IV E R S A R IO
El día 25 del corriente mes se ha cum­

plido el XVI aniversario del fallecimiento 
de D. Antonio de Agustina Montjuich, 
padre de nuestro querido Director D. Ma­
nuel de Agustina Tolosa, a quien, como a 
su distinguida familia, le reiteramos en este 
día nuestro sentido pésame.

EL N U E V O  D EC AN O  D E  LA  
FAC U LTAD  D E  CIENCIAS

La Facultad de Ciencias de la Universi­
dad Central, reunida en Junta extraordina­
ria, ha votado para el cargo de decano a 
D. Pedro Carrasco Garrorena.

E! amplio espíritu liberal del joven cate­
drático de Física Matemática y  su amor a la 
Universidad sabrá dirigida la Facultad de 
Ciencias—y  más en estos momentos de lu­
cha— por el camino que conduce a la exal­
tación científica en todos sus aspectos, es­
pecialmente en el de la investigación y 
formación persona!.

A SO C IA C IÓ N  D E  A C C IO N IS­
T A S  y  O B LIG A C IO N ISTA S  
D E  F E R R O C A R R IL E S

Cou domicilio en la calle de Hortaleza, 
número 2, se ha constituido en Madrid, 
en correspondencia con el resto de España, 
la Asociación de Accionistas y  Obligacio­
nistas de Ferocarrriles, que tiene como 
único programa la defensa de los intereses 
de los tenedores de dichos valores.

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0  

D E C L A R A C I O N E S  D E L  
M I N I S T R O  D E  O B R A S  

P Ú B L I C A S
«No son ¡os ferroviarios españoles, aun 

teniendo en cuenta la mezquindad de su 
retribución, los que se hallan en situación 
de m ayor angustia.»  Estas razonadas mani­
festaciones, hechas hace unos días por el 
ministro de Obras Públicas D. Indalecio 
Prieto, han bastado para devolver la tran­
quilidad y conseguir el alza de los valores 
industriales que en Bolsa venían siendo 
objeto de dejación por parte del capital.

Ha hecho bien el Sr. Prieto, saliendo al 
paso de quienes únicamente pretenden su 
bienestar sin reflexionar que millares de 
ciudadanos sufren graves consecuencias 
por culpa del alarmante paro, q u ese  impo­
ne remediar con la mayoi urgencia.

Los ferroviarios deben de tener en cuen­
ta que los actuales momentos no son para 
demandar aumentos en sus salarios, puesto 
que con ello se perjudicaría la economía 
nacional; y  nosotros, ajenos por completo 
a la política y  teniendo por norte, en toda 
campaña que hayamos de sostener desde

e s t a s  columnas, defender y procurar e l 
resurgimiento de la HaciendaJ no podemos 
estar de acuerdo con la pretensión de que 
se aumenten aquellos salarios, ínterin exis­
ta el desgraciado pleito de «los sin trabajo» 
y  una vez éste so'ucionado, no deberíamos 
seguir haciendo hincapié en el aumento 
de jornales y  haberes de todas clases, pues 
cuanto más suban aquéllos, la vida más sc 
irá encareciendo.

Procuremos dar trabajo a cuantos de él 
carecen; solicitemos y  hagamos efécíiva 
campana por el abaratamiento de las subsis- 
tenias, y  una vez ésto conseguido, obten- 
tendremos más efectivos resultados que 
pidiendo aumentos que de nada nos servi­
rían mientras continué la carestía de la 
vida.

El Sr. Prieto, se ha dado exacta cuenta 
de la situación, y  no obstante militar en el 
en el partido socialista y  desear el máxi­
mo de mejoras para los suyos, se ha visto 
precisado a tratar de impedir continuase 
reinando la alarma en Bolsa, que es el 
pulso del país, que a todo gobernante tie­
ne que interesar grandemente, como espe­
que es aquélla donde ha de reflejarse, for­
zosamente, la situación económica y finan­
ciera.
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e o  M  P  A  N  I A  
T E L E F Ó N I C A  

N A C I O N A L  D E  E S P A Ñ A
C A P I T A L  D E S E M B O L S A D O ,  S O O  M I L L O N E S  

D E  P E S E T A S  

A v e n i d a  d e  P i  y  M a r g a i l ,  2 .

M A D R I D

E! Consejo de Administración de esta S o ­
ciedad acordó repartir a los poseedores de 
acciones ordinarias, y  a cuenta de la parti­
cipación que pueda corresponderles por el 
Ejercicio social de 1931, un dividendo del 
6 por 100 del valor nomina! de dichas ac­
ciones, con deducción de los impuestos, o 
sea pesetas 26,88, por acción.

Este dividendo se hará efectivo contra el 
cupón número 5, con fecha 31 dcl corrien­
te mes, en los establecimientos bancarios 
que a continuación se indica:

\

B a n c o  H i s p a n o - A m e ­
r i c a n o ,

B a n c o  U r q u i j o .

B a n c o  d e  B i l b a o .  

B a n c o  H i s p a n o  C o ­
l o n i a l .

B a n c a  M a r s á n s ,  S .  A .

S .  A .  A r n ú s  G s r f .  

B a n c o  U r q u i j o  C a t a ­
l á n .

B a n c o  H e r r e r o .  

B a n c o  G u i p u z ­
c o a n o .

B a n c c  M e r c a n t i l .
B a n c o  P a s t o r .

Madrid, 5 de diciembre de 1931.— G U ­
M ERSINDO RICO, Consejero-Secretario, 
Dirrctor general.
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EL ASUNTO DE LA “CAMPSA"
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No sabemos si e! Proyecto sobre la di­
solución de la C .“ Arrendataria del Mono­
polio de Petróleos, presentado a las Cortes 
por el Gobierno anterior, llegará a ser Ley 
o no, pero nuestjo deber nos obliga como 
tema de actualidad a ocuparnos de este 
asunto.

En síntesis, el Proyecto viene a decre­
tar la administración del Monopolio por el 
Estado, y  la amortización del capital re­
presentativo de la compañía concesionaria 
C A M P S A ,  por su valor nominal, 
en 16 años,, recibiendo los tenedores de las 
acciones, durante este tiempo, un interés 
del 5 *̂ 'o anual, más cierta cantidad — des­
de luego insignificante— en proporción a 
los beneficios que el Estado obtenga en la 
administración de esta renta.

Con toda imparcialidad y  sin miras po­
líticas de ninguna clase, vamos a hacer un 
breve comentario del Proyecto en cues­
tión. De todos son conocidas las pésimas 
condiciones que el Estado tiene para la 
administración en general, y mucho más, 
en empresas, que como la que nos ocupa 
son genuinamente comerciales, por sus an­
tecedentes tanto en nuestro país, como en 
en el extranjero. En el Monopolio de Ta­
bacos podemos encontrar una prueba de 
nuestro aserto; administrado por el Estado 
en los primeros años de su implantación 
en España, su renta fué bastante mediocre 
para el mismo; en cambio, desde e! año 
1F87 en que se autorizó el primer arrenda­
miento, que se adjudicó al Banco de E s ­
paña, y después a la Compañía Arrendataria 
del mismo, ha ido en constante marcha 
ascensional, bien puede decirse que en la 
actualidad constituye uno de los ingresos 
más saneados de nuestra Hacienda.

También hemos de considerar ei per­
juicio tan grande que se irroga a los tene­
dores de l?s acciones de la C A M P S A 
con tal Proyecto. Un ejemplo sencillo nos 
mostrará claramente el daño que a estos se­
ñores se causa; el poseedor de 10  acciones 
de Petróleos que las hubiese adquirido al 
tipo corriente de cotización en estos últi­
mos meses de 115 " o: al bajar el cambio 
a 95 *̂ 0, ha experimentado una pérdida de 
10 0  pesetas por acción, que, multiplicad^ 
por 10  — número de acciones p o s e íd a s -  
arrojan un total de pesetas 1.000; pérdida 
que representa más de un 17 b^l capi­
tal, por lo cual, este accionista tendrá en 
adelante que cobrar cuatro años consecu­
tivos de intereses para resarcirse de la pér­
dida que se le ha ocasionado.

Si de algo sirve nuestra modesta opi­
nión aquí ’ a exponemos para que el señor 
ministro de Hacienda la tome en conside­
ración si lo estima pertinente. Déjese a la

economía naciona! marchar por los cauces 
tranquilos de lo ya estatuido, procúrese fo­
mentar la riqueza, que con ello y  estimu­
lando el abono en vez de fustigarlo, es 
cómo haremos una España grande y  po­
derosa.

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0  

F E D E R A C I Ó N  N A C I O ­
N A L  D E  c í r c u l o s  

M E R C A N T I L E S
F L A N E S  E C O N Ó M I C O S

La ccmpiejidad de los problemas de la 
economía española, los azares de los acon­
tecimientos políticos, el retraso en que se 
encuentran por parte del Poder público ei 
estudio y  la resolución de las necesidades 
del Comercio y  de la Industria, el tiempo 
indefin.do que parece transcurrirá,, oor el 
que se pierden todos estos ensayos, para 
que ias supremas autoridades puedan co­
nocerlos intereses de España, sus vínculos 
recíprocos y  sus a ;rtm ios, exigen actua­
ciones más am' lias que las corrientes de 
celebrar asambleas; porque ningunO' de 
estos actos, por la expresión restringida de 
sus conclusiones, por la falta de testimonios 
específicos y  documentales, puede servir, 
dentro de los límites de un orden del día, 
y  de las varias sesiones en que se celebren 
las asambleas, para concretar y  justificar lo 
que hoy es necesario para tcdos los intere­
ses; el programa de reconstitución en la 
generalidad de todas las actividades y  ri­
quezas de nuestra Patria.

Queriendo responderá esta necesidad, !a 
Federación Nacional de Círculos Mercanti­
les y  Asociaciones Libres de Comerciantes 
e Industriales se ha dirigido a todas las en ­
tidades económicas de España solicitandc 
su más amplia colaboración, y  para facilitar 
esta serie de valiosos concursos ha concre­
tado sus propósitos en diversos cuestiona­
rios en que se abordan las necesidades del 
fomento y  desarrollo de la riqueza nacional 
bajo los epígrafes que siguen: industrias 
existentes en general, agricultura y gana­
dería compren didas; posibilidades indtstria- 
les no explotadas; Obras públicas; facilida­
des para la exportación y posibilidades de 
colatonación por parte del capital, todos 
ellos relacionados con las circunstancias de 
la colaboración obrera, y  con declaraciones 
para que pueda conocerse la tendencia ob­
jetiva de este servicio que se quiere prestar 
a! país.

La Federación Nacional de Círculos Mer­
cantiles, con el concurso de todas las enti­
dades económicas de España, quiere proce­
der al estudio y  presentación, provincial o 
regionalmente, de planes orgánicos que 
procuren la prosperidad en todos los ór­
denes como causa y efecto de ias haciendas 
locales. Y  es complemento asimismo de esta 
iniciativa celebrar actos públicos en todas 
las regiones.

Al someter a la opinión de! país este 
programa que tanto precisan todos los in­
tereses, la Federación reitera que no limi­
tará ningún esfuerzo en beneficio de Espa­
ña, y  menos aún para que los problemas

económicos obtengan por parte del Poder 
público el mismo interés que los de carácter 
político.

Como garantía del éxito de este postu­
lado que puede ser obra de todos, la Fede­
ración Nacional de Círculos Mercantiles se 
dará por satisfecha con que las representa­
ciones económicas, y  con ellas todos los 
comerciantes e induríriaies, compartan el 
sentido de responsabilidad que inspira estas 
declaraciones y  que sobre todo fervor deben 
regirse por el más amplio espíritu de ciuda­
danía.

' A. \
/  h ' 1

U K \ \
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B A N C O  D E  E S P A Ñ A  '/[\
Autorizado el Banco, poroidcn del Minis- 

terio de Hacienda de 18 de! actual, para ce- 
lebrar una Junta general extraordinaria de 
Sres. Accionistas, con objeto de darles cuen­
ta de la ley, recientemente publicada, de re­
forma de la Ordenación Bancaria, de 29 de 
Diciembre de 1921 y para que resuelva en 
orden a ella loqueestime oportuno,así como 
sobre reforma de los Estatutos y  Reglamen­
to, el Consejo general ha acordado que la 
reunión de dicha Junta tenga lugar el día 27 
del actual, a las once de la mañana, en el 
domicilio social del Banco.

Según lo prevenido en el artículo 53 de x 
los Estatutos, tienen derecho a concurrir 
todos los Accionistas que en 27 de Sep­
tiembre último poseyeran en propiedad o 
usufructo 50 o más acciones del Banco, i 
siempre que las conserven inscriptas a su ó/ A* 
nombre el día de la celebración de aquélla. B '/W  
La lista correspondiente, aprobada por el 
Consejo, se expondrá en el local prevenido, l í'k \

Los comprendidos en ella, podrán obte- '■^A\j 
ner en la Secretaria general la papeleta 
de entrada, durante los días 2 2  al 2 5 d e l ;^ 't e c  
corriente, ambos inclusive, desde las diez / \  
de la mañana hasta las cuatro de la tarde; I /jF\ 
advirtiéndose que el que no haya recogido 
dicha papeleta en el plazo que se deja in­
dicado, no tendrá derecho de asistencia.

Constituirán la Junta general, conforme 
al articulo 55 de los Estatutos, los señores 
Accionistas que hayan obtenido la pape-  ̂
leta que les autorice para ello, en el plazo 
referido, siempre que conserven el número / Y\ 
de acciones que les da el derecho de asis- ¡ \
tencia.

Esta asistencia ha de ser personal, y no 
puede delegarse, y sólo las mujeres casadas, 0  \  
los menores, las Corporaciones, los E s í a - / / \ \  
blecimientos públicos o los privados, con 
capacidad legal para poseer acciones del 
Banco, podrán coucnrrir por medio de sus 
representantes legítimos, como dispone el 
artículo 54 de los Estatutos.

Madrid, 19 de diciembre de 1931.— El 
Secretario general, Francisco Belda.

\
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INDICADOR DE LA BANCA 
Y SEGUROS

I  eléfonos T elé fo n o s

B A N C A  (Madrid)

B an co  d e  A h orro  y  C onstru cción , Ju a n
B ra v o , 8 i ............................................................ 53840

B a n co  d e  B ilb a o ,  A lca lá , 16  .........................  12866
B a n co  d e  C réd ito  In d u s tr ia l, A lca lá , 16 , i.®  18 2 12

B a n co  de C réd ito  L o ca l de Es-paña, A lc a ­
lá . 22 .........................................................................  *2850

B a n co  d e  E sp a ñ a , calle  de A lc a lá ................  1 1 1 1 0
B a n co  E s p a ñ o l d e l R io  d e  la  P la ta , A lca-

íá , S7 .......................................................................
B a n co  E x te r io r  d e  E sp a ñ a ,  A v . P i  y  M ar­

g a ll, g ....................................................................  15*32
B a n co  H ip o teca rio ,  P . Recoletos, 1 2 ............ 5 16 10
B a n co  H ispano  A m erican o , P . C an a le jas , i 12963 
B a n co  M ercan til In d u s tr ia l, A v . de P i  y 

M arg a ll, 12.

B a n co  U rq u ijo , A lc a lá , 49 ............................. 12840
B a n co  d e  V izcaya, N ico lás M aría  R ivero ,

núm eros 8 y 10 ...................................................  1 1* 7 7
C onsejo  S u p e rio r  B a n ca rio , P la z a  de la  In ­

dependencia, 8 .................................................. 16607

C réd ito  N acion a  P en in su la r A m erican o,
A ven id a P e ñ a lve r , 15  ...................................  *9783

B A R C E L O N A  

Banco U rq u ijo  C a talá n , C ap ita l 25.000.000. 16460

B IL B A O  
B an co  d e  E sp a ñ a , G ran  V ía , 10.
B an co  U rq u ijo  V ascongado. P l .  C ircu lar , i.

C O R D O B A  
S eñ o res D . P ed ro  L ó p ez  e h ijo s [B an qu e­

ros).

C O R U Ñ A  
B an co  d e  L a  Coruña.

G IJO N

B an co  G ijo n é s  d e  C réd ito , C . C orrida.
B an co  M inero  In d u str ia l d e  A stu rias  (filia l 

del Banco U rq u ijo .

'• ' O V IE D O
B an co  A sturiano  d e  In d u stria  y  C om ercio.
B an co  de E sp a ñ a  (Su cu rsal de Oviedo).
B an co  H errero , C . de F ru e la .

T e lé fo n o s
P A M P L O N A  __________ _

C réd ito  N a va rro .

Z A R A G O Z A  
B an co  A ragonés d e  S eg u ro s y  C rédito .

S E G U R O S
A b e ille , Serrano . 5 ................................................  52337
C antabria , S e v illa , 12 y 14 .............................  *5o *4
«C ervantes», S . A ., Serrano , 3 . T eléfon o  59200
C om pañía A d riá tica  d e  S eg u ro s , A venida

P i y M arga ll, 17  ............................................... *4730
C ooperativa  H ipotecaria . Pza. San ta  A n a, 5 *9554
E q u ita tiva  [F u n d a ció n  R o sillo ), A lc a lá , 7 1 .  SS74S
E sp a ñ a  [S. A. ) ,  A v . de D ato , núm . 8........ 19876
L a  M u n d ia l, M ayor, 6 y  8.................................  *2540
L a  S u d -A m érica , P laza  de C án ovas, 4........ 16918
uO m nia», A ven id a Conde P eñ a lver, 24.

T e lé fo n o ............................................................ 16866

B IL B A O
«Su n », D irector g en era l, D . L u is  B asterra . 

A lam ed a de U rq u ijo , 12 .
M A L A G A

E l  F é n ix  A u stríaco , A ven id a  A lfo n so  X I I I ,  46.

 . . . . .               m i  u r . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . in. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a

INFORMACIÓN TEATRAL
E SP A Ñ O L

Sigue proporcionando a diario muy buenas 
entradas la obra de D. Federico Oiíver Los p isto­
leros, que fué estrenada con uu éxito formidabte, 
y  en la que tanto se distingue el eminente actor
D. Enrique Borrás.

Dentro de pocos días, por las tardes, presenta­
ción del Guiñol infantil Bom-bom, estrenándose 
el maravilloso espectáculo E l caracol encantado.

A L K Á Z A R
Las victim as de Cheaalier, el mayor éxito có­

mico de Antonio Paso, es aplaudidísima todos los 
días, y  constantemente se agotan las localidades.

Se  ha presentado para actuar sólo por las no­
ches y  durante unas cuantas representaciones la 
excelente compañía argentina de arte menor de 
Azucena Maizani, el alma del tango, que estrenó 
el apropósito en dos actos «La copla criolla».

Obtuvo también un buen éxito.

CÓMICO
Sigue obteniendo grandes aplausos en este 

teatro los eminentes artistas Lor’eto y  Chicote, 
que en la graciosísima obra «A divorciase tocan» 
hacen prodigios de gracia y  hacen pasar unas 
horas agradabilísimas a los espectadores.

C E R V A N T E S
La compañía de Blanquita Pozas sigue su 

marcha triunfal con «El huevo de Colón», el éxi­
to clamoroso de la temporada.

Por las tardes con «Los sobrinos del capitán 
Grant», llenan también el teatro. ;Eso es vista, 
amigo Penella!

E S L A V A
Ramón Peña, el gran actor, el excelso caricato, 

con su compañía de vodevil atrae cada día más 
al público madrileño. E l éxito enorme que obtuvo 
el día del estreno la graciosísima obra «Si te he 
visto, no me acuerdo» sigue aumentándose en

las represetaciones sucesivas, y así ha de conti­
nuar hasta el año que viene, por lo menos.
R O M EA

«Las pavas» y  «Las dictadoras» son dos obras 
por las que el público siente una gran predilec­
ción y  cóñ los artistas que en ellas toman parte se 
ve  decidido y  resuelto a no dejar de concurrir a 
las representaciones que de dichas obras y  con 
un éxito morrocotudo se vienen celebrado.

EU G ENIO  SA LA M E R O  R E SA  
Notable escritor que ha obtenido un éxito brillan­
tísimo con la publicación de su obra E S T A M ­
P A S  D E  M I T IE R R A , repleta de cuentos, narra­
ciones, anécdotas interesantes, y  cuya obra fué  
premiada cn un Concurso literario.

M A R A V IL L A S  
Con «Las guapas» y  «Las mimosas» va de­

fendiéndose este afortunado teatro que anuncia 
un próximo estreno y otras novedades.

M U Ñ O Z SECA  
Actúa en este teatrito h  compañía de la exce­

lente actriz Irene López Heredia, que representa 
de modo acertadísimo la protagonista de la obra 
titulada «Las llamas del convento», en cuya obra 
es aplaudidísima.

CIRCO D E  P R IC E  
Los bailarines han pasado ya de las seiscienias 

horas del jaleo. Ahora es cuando resulta de mayor 
interés el espectáculo; y  el público, que así lo 
reconoce, acude a toda hora al Circo para admirar 
a los valientes bailarines, que ya  parece que no 
pueden con su alma, pero que, sin duda, el 
espíritu les anima y  salen triunfantes siempre.

I  TODOS D EB E N  U SA R  EN |  
I  O FICINAS Y  EN SU  HOGAR EL |

I O Z O N O F I N O  I 
I R U Y  R A / A  I
I  H i g i é n i c o  -  Agradable  |
i  D e s i n f e s t a n t e =
I  Pídase, en Carretas, 37 |
I  Teléf. W 789 M A D R ID  |

LA I L U S T R A C I O N  M O D E R N A  
desea a sus. 

suscrip tores y  anuncian tes  
.1/Í/(V/.4 .S FELICIDA DES
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BANCO DE BILBAO
Fu n d ad o  en 1857 

C ap ita l social : 100.000.000 de pesetas 
C ap ita l em itido desem bolsado : pesetas 67.490.050. R e se rv as  ; 76.235.075

P esetas : 143.725 .125  

D om icilio  So cia l : B IL B A O  D irección te,l. : B A N C O B A O
A lbacete , A lcoy , A lg o rta , A lican te , A lm ería , A ran d a  de D uero, A sto rga , 
B ad a jo z , B a raca ld o , B arce lo n a , Id . a g . A , Id . ag . B , Berm eo, B ilb ao  
(G ran  V ía), B riv ie sca , B u rgo s, Castro U rd ía les , Córdoba, C oruña, D u ­
rango, E lizondo, E ste lla , G ijón , G u ern ica , Jerez  L a s  A ren as, L a s  P a l­
m as, León , Lequeitio , L erm a, Logro ñ o , Lon dres, M ad rid , Id . a g . k .  
Id . ag . B , Id . ag . C , Id . ag . D , M á lag a , M edina de P om ar, M elilla ,

■ M iran da de E b ro , M urcia, O rduña, P a len cia , P am plon a, P a r ís , Pena- 
rroya , Pueblonuevo, P o n ferrad a , R ein osa, R eu s, R oa de D uero, Sabad el!, 
Sagunto, Pu erto , S a lam an ca , San ta  Cruz de T en e rife , San gü esa , San  
Sebastián , Santander, S e v illa , T a fa lla ,  T án g er, T a rra sa , T o led o , Tu- 
ciela. V ald epeñ as, V a le n c ia , Id . Pu erto , V ig o , V ito ria , Zam ora, Zaragoza.

P R I N C I P A L E S  O P E R A C IO N E S  E Ñ  E S P A Ñ A
G iras , tran sferen cias, cartas de crédito, órdenes te leg rá ficas  sobri- todos 

los países del mundo.
D escuentos, préstam os, créditos en cu enta corriente, sobre va lo res y 

personales.
A ceptaciones, d o m ic iliac io n e : y  créditos com erciales en B ilb ao , B arce­

lon a, M adrid , P a r ís , Lon dres, N u ev a  Y o rk  etc. para e l com ercio de¡ im ­
portación en condiciones lim itad as a los cuenta correntistas.

D escuento de letras docum m tarias y  sim ples, por operaciones d el co­
m ercio de exportación.

Préstam os sobre mercancíae. en depósito, en trásito , en im portanción
y  en exportación.

O peraciones de B o lsa  e i la s  de B ilbao , P a r ís , Lon dres, M adrid , 
B arce lo n a  etc.

C om pra-venta de \fclores.
D epósitos de va lo res, cupones y  am ortizaciones, conversiones, can jes, 

renovaciones de hojas de cupones, em préstitos, suscripciones, etc.
Cuentas corrientes y  con sign acion es: A  la  v ista , 2,50 por ro o ; a Ocho

días preaviso  3 por roo.
Im posiciones en libreta sin vencim iento fijo  : 3,50 por 100.
Im posiciones a p la z o : 3,50 por 10 0 ; 3,75 por ro o ; y  4,25 por 100, 

ep tres, seis y  doce m eses respectivam ente.
Cuenta corrientes e  im posiciones én m oneda ex tran jera . N egociaciones 

de francos, lib ras, do llars etc. afianzam iento de cam bio extran jero ,

E N  P A R I S  Y  L O N D R E S
E L  B A N C O  D E  B IL B A O  en Lon dres único Banco E sp añ o l que opera 

en In g la terra  y  la  Su cu rsal de P a r ís , actúan ante todo p ara  fom entar y  
fa c ilita r  e l com ercio anglo-español y  franco-hispano, dedicándolos to­

da su atención, efectuando todas las operaciones antedichas y  de un modo 
eslpecial, e l servicio  de aceptaciones, dom iciliacion es, créditos com er­
c ia les , cobros y  pagos sobre m ercancías, en condiciones m uy económ icas.

L a s  operaciones de cam bio, bo lsa , depósitos de títu los, form an parte 
de la  activ idad  dg dichas Su cu rsales, la s  que a  petición rem itirán  con­
diciones detalladas.

B a n c o  H i p o t e c a r i o  

d e  E s p a ñ a

P a se o  de R e c o le t o s ,  1 2 .  - -  M A D R I D  I

i  i  P R E S T A M O S  A M O R T I Z A R L E S  con P R I M E R A  H I P O T E -  |  
i  i  C A ,  a  la rg o  p lazo, so b re  f in c a s  rú stica s y  u rb an a s,  hasta el |  
E  I  50  por 100 d e  su  v a lo r ,  co n  fa cu lta d  de re e m b o lsa r  en cu a lq u ie r  |

I  i  m o m en to , total o p a rcia lm en te,  el ca p ita l  q u e  se a d e u d e . |
=  i  E n  represen tación  de estos préstam os em ite C E D U L A S  H I -  |
i  I  P O T E C A R I A S  al p o rta d o r  co n  e x c lu s iv o  p r iv ile g io .  |

i  I  E s to s  títulos son los ú n ico s va lo re s  g a ra n tiz a d o s  por P R I -  |  

I  I  M E R A S  H I P O T E C A S  gobre finoas da ren ta  segura y fáe il venia, que |  
i  i  representan más del doble del oap ita l nom inal de las oédulas en o irou lao ión,
I  i  tenien do co m o  su p lem en to  de g a ran tía  el capital so cia l  y  sus  

E  §  r e s e r v a s .  S e  cotizan c o m o  v a lo re s  d el E s t a d o  y  tienen ca rá cte r  
I  I  de E fe c t o s  p ú b lic o s ,  ne habiendo sufrido alteraoiones Importantes en su
i  i  ootlzaolón, no obstante las Intensas o ris is  por que ha atravesado el país.
=  5  S e  n e g o c ia n  todos lo s días en las B o ls a s  de E s p a ñ a  en g ra n -  
1  i  d es p a rtid a s;  se p u e d e n  p ig n o ra r,  o bten ien d o  un p o rcen ta je  

i  i  e le v a d o  de su v a lo r  n om inal a m ód ico  interés. E l  Banoo Hlpote- 
I  i  oarlo las admite en depósito sin percibir derechos de oustodla. c o m u n ic a  al 
I  i  depositante su  am o rtiza ció n , se e n c a r g a  d e su n e g o c ia c ió n ,
=  i  b ien  d irectam en te  o por m ed io  de los B a n c o s ,  c o rre d o re s  de  

1 i  C o m e r c io  y  a g en tes  autorizados de la  lo c a lid a d .  R e s u lta ,  por  
i  i  tanto un v a le r  de ca rte ra  de m á x im a  g a r a n tía ,  in d isp e n sa b le
i  i  e n  S o c i e d a d e s ,  C o rp o ra cio n es  y  p articu lares.

i  I  P R E S T A M O S  E S P E C I A L E S  P A R A  E L  F O M E N T O  D E  

i  i  L A  C O N S T R U C C I O N  én p o blacio n es de im p o rta n cia, bien a |

E  =  corto o a largo  plazo. =
I  i  A D M I T E  C U E N T A S  C O R R I E N T E S  co n  interés. =
i  I  T ie n e  e stab lecid o  un N e g o c ia d o  e s p e c ia l  de A p o d era m ien -  |  

=  I  ¿os e In fo rm es,  con c a r á c te r  G R A T U I T O ,  p a r a  re p re se n ta r  a |  

=  i  los prestatarios de p ro v in cia s  en to d a la tram itación  d el p rés- |  

I  | t a  m o, m e d ia n te  p o d e r  o ip rg a d o a l e fe cto .  |

i  uiiiiiiiimiiiiiiiiiiiiiiiiuiiiiiiiiiiiiiiiiiKiiiiiMMitiiiiiiuiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiniuiitiiiniiuuitiitiiiiiiiiiiKinuMt
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T in ta s  M A R T Z
s o n  l a s  m e j o r e s

1“

Banco Hlspono Americano
C A S A  CEN TR A L

Plaza de Canaleias, I . -  KADHID

139 Sucursales en la Península, Baleares, 
Canarias y Norte de Africa.

Cepital autorliado ..........  aoo.ooo.ooo ptaa.
Capital desembolsado  ioo.ooo.OM ptaa.
Resarvas 4 2 .4 7 0 .3 1 9  =

Realiza operaciones de Banca y Bolsa en 
Espafia y en todas las partes del mundo. 
Ejecuta, bancariamente, toda operación 

comercial.

F A C I L I T A  C A R T A S  D E  C R E D I T O  
P A R A  V I A J A R  P O R  T O D O  E L  M U N D O

S U C U R S A L E S  URBANAS

. MADRID

BA RCELO N A

Duque de Alba, 15 
Alcalá, 76
Glorieta Ruiz Jiménez, 1 
Fuencarral. 82.
Avda. Fduardo Dato 6.  
Haza del Palacio, letra A  
Ronda de San Antonio. 4 
Calle de Salmerón, 101

ü A  I W U N D I A Ü
SOCIEDAD ANÓNIMA DE SEGUROS

D O M I 6  i L  I O i

Calle I t t a y o t í ,  6  y  8 ,|V Ia d P id

O A P I X A G  S O C I A L . :

1.000.000 de pesetas suscrito 
500.000 —  desembolsado

HaSovlxada pov d* 8 de julio de 1908
y 22 de maye de 1918.

EFECTUADOS LOS DEPÓSITOS NECESARIOS

S e g " u x o a  aaQ.\xtu.oa d e  v i d a  
S a p e n v i v e D e i a ,  P r e v i s i ó n  y  BhoFFO 

$8guro« de

Aeeidentes feíriroviapios

Miobadi por la Inspicciós Genarai Ba Previsivo.

i  *
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socioded melslflrgicaDuro Felguera
C O M P A Ñ IA  AN O N IM A

C a p i t a l  s o c ia l ; .7 7 .5 0 0 .0 0 0  p e s e t a s

C a r b o n e s  g r u e s o s  y  m e n u d o s  d e  t o d a s  c l a s e s  y  e s p e ­
c i a l e s  p a r a  g a s  d e  a l u m b r a d o . — C o k  m e t a l ú r g i c o  y  
p a r a  u s o s  d o m é s t i c o s ,— S M Ó p ro d u c /o s  d e  l a  d e s í i l a -  
c ió n  d e  c a r b o n e s :  B e n z o l e s  a u t o ,  l a v a d o ,  q u i t a m a n ­
c h a s ,  s o l v e n te .— a m ó n i c o  c o n  2 0  a  21  p o r  fOO 
d e  n i t r ó g e n o .— f i r e a ,  c r e o s o t o  y a c e / f e s  p e s a d o s  p a r a  
m o t o r e s  s e m i- d ie s e l  e  i m p r e g n a c i ó n  d e  t r a v i e s a s .—  
H i e r r o s y a c e r o s  l a m i n a d o s  e n  b a r r a s  d e  t o d a s  c la s e s  
y  fo rm a .s  p a r a  e l  c o m e r c io .— F / g u e n a  y  d e m á s  h i e ­
r r o s  d e  c o n s t r u c c i ó n .— C f t a p a s ,  P l a n c h a s  y  P l a n o s  

a n c A o s  p a r a 'c o i i s l r u c c i o u e s  c iv i le s  y  n a v a l e s .— C h a ­
p a s  e s p e c i a l e s  p a r a  c a l d e r a s — C a r r i l e s  p a r a  m in a s  
y  f e r r o c a r r i l e s  d e  v i a  a n c h a  y  e s t r e c h a .— .4 c c r o  e x -  

í r a d u l c e  m a r c a  X , e q u i v a l e n t e  a l  h i e r r o  s u e c o .— L o s  
p r o d u c t o s  d e  e s t a  f á b r i c a  h a n  s i d o  r e c o n o c i d o s  y 
a c e p t a d o s .p o r  e l  R e g is t r o  d e l  L lo y d  d e  L o n d r e s .— T u - 
b e r i a  f u n d id a  v e r t i c a l m e n t e  e n  b a t e r í a  p a r a  c o n d u c ­
c i o n e s  d e  a g u a s ,  g a s  y  e l e c t r i c id a d , .d e s d e  5  h a s t a  120  
c e n t í m e t r o s  d e  d i á m e t r o  y  p a r a  t o d a s  l a s  p r e s io n e s .  
C h a p a s  p e r f o r a d a s  y  c r i b a s . — V i g a s  a r m a d a s . —  

A r m a d u r a s  m é t a l i c a s  y  d e m á s  t r a b a j o s  d e  g r u e s a  
c a l d e r e r i a . — A c e r o  m o / r f e a t f o  e n  t o d a s  s u s  a p l i c a ­

c io n e s

D i r e c c i ó n  I [DADilÍD GIJ0I1 LA FELOUERA 

postal... ! Aicaia.55.-A-S opartaoosi (Asturias) 

Telegramas i

Teielanemas
%

DURO DURD DURO-SAIRA

0T

Ayuntamiento de Madrid



' O T A a  b a s e  s e c a

O L A R T O T A
Los extiatores de incendio 

más modernos
Representación en Madrid

A L C A L A ,  1 6  T E L E F O N O  9 4 7 1 0

AGUAS MINERALES NATURALES DE
Carabaña L a  F a v o r i t a

I  P U R G A N T E S , D E P U R T A I V A S  A N T I B Í L I O S A  s

P R O P I E T A R I O S :  H I J O S  D E  R. J .  C H A V A R R l  ■ Anton io  Maura, 22 - M A D R ID

LA  E Q U IT A T IV A
-  F U N D A C I O N  R O S I L L O  •

Dom icilio social. A lca lá ,  65  (E dific io  de  su  p rop iedad ) .— M A D R ID
Oficinas.auxfliares: BARCELONA, Vía Layetana, 54 (Edificio de su propiedad) 

BILBAO. Gran Vía. 3.—SEVÍLLA. Rioja. 17

sífiimos soBm m moi, hhoiiro miEiisiiifl stfiumis cfl.ii ifiiDifl!!,
■NOIVIDUALES Y OE GRUPOS M U E B L E S . IN M U E BLES  Y COSECHAS

S E G U R O S  A C C I D E N T E S .  IN D I V I D U A L E S .  C O L E C T I V O S  V  O E  R E S P O N S A B IL ID A D  C IV IL  

    O X r p Q x V  O B  O O I O 'S X T 'Z .X A .  -

Uombrt:
Dirección:
Edad:    Projeslóru _

. Objeto dtl Seguro.
C a n t i d a d  <t a t ^ f u r a r :

A u io r lu d o  p o r  la  la ip a c c id n  G a n s ra l  d«  P ra a la l to ,

I  J u l io  C uéllar  G arc ía  ¡
=  B ao a rg ad o  d u r a n te  m uchos  añ o s  eu  la  E

I  C A S A  M E N É N D H Z  |

I  E s p e c i a l i d a d  e n  b i -  |
I  s o ñ é s  p a r a  c a b a l l e r o  i

^  Calle de Don Ramón de la Cruz, i

^  núm. 7 0 , bajo derecha 1

I  T e l é f o n o  5 5 4 9 2  |

i  Se recogen y  llevan a domicilio 1

I  los encargos qne se le hagan. |

AGUSTIN RUIZ=CONEJO t e lé f o n o  de é sta  r e v is t a  

íh lúm ero, 1 7 .0 6 t

¡ Pintura. í* Decoración. Revoco 
I é Imitaciones de todas clases.
I  E s p e c i a l i s t a  e n  t e m p l e  a  l a  g e l a t i n a

I Teléfono, 12824 VERÓNICA, 13yl5 Teléfono, 12824 

I  M A D R I D

li

U L  L  o  A
O P T I C O

l lC a r m e f l ,  1 4 - MADRID |
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Ayuntamiento de Madrid




